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PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
NO SETOR PÚBLICO

CONHECIMENTOS SOBRE A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGDP) E SUA APLICABILIDADE, PROCESSOS E 
AS MEDIDAS DE SEGURANÇA PARA TRATAR E PROTEGER DADOS PESSOAIS NO SETOR PÚBLICO. 15H

HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/290/

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: 
ATUAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL 
- CURSO 2

O CURSO FOI DESENVOLVIDO COM O INTUITO DE APRESENTAR A TEMÁTICA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, COM 
ÊNFASE NA POLÍTICA NACIONAL, NOS SEUS PRINCIPAIS CONCEITOS E NO CONTEXTO QUE A ENVOLVE. 30H

HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/697

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: GES-
TÃO DE DESASTRE - CURSO 4

NESTE CURSO, VOCÊ COMPREENDERÁ COMO OCORRE A GESTÃO DE DESASTRES, QUAIS SÃO OS PRINCIPAIS CON-
CEITOS E FASES APLICADAS. ALÉM DISSO, VOCÊ TAMBÉM SABERÁ QUAIS SÃO AS MEDIDAS INICIAIS, AS AÇÕES 
PRÁTICAS DE RESPOSTAS, OS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS E AS AÇÕES DE RECUPERAÇÃO SOCIAL E DE RECONSTRU-
ÇÃO, ENTENDENDO TAMBÉM QUANDO DECRETAR UMA SITUAÇÃO DE ANORMALIDADE E SOLICITAR RECURSOS 
DE SUPORTE. INSCREVA-SE. 

30H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/864

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: GES-
TÃO DE RISCO - CURSO 3

O CURSO FOI DESENVOLVIDO COM O INTUITO DE APRESENTAR ETAPAS DA GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES 
(GRD), SENDO QUE A GRD OCORRE PRINCIPALMENTE NO PERÍODO DE NORMALIDADE, OU SEJA, QUANDO AINDA 
NÃO HÁ A OCORRÊNCIA DE UM DESASTRE; ENGLOBANDO AS AÇÕES DE PREVENÇÃO, MITIGAÇÃO E PREPARA-
ÇÃO. 

30H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/777

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: 
INTRODUÇÃO À POLÍTICA NACIO-
NAL - CURSO 1

A FORMAÇÃO PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: INTRODUÇÃO À POLÍTICA NACIONAL - CURSO 1 FOI DESENVOLVIDA 
EM 2021 PELO CEPED (CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM ENGENHARIA E DEFESA CIVIL) EM PARCERIA COM 
A SEDEC (SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL). FAZ PARTE DA CAPACITAÇÃO EM PROTEÇÃO 
E DEFESA CIVIL. O CURSO FOI DESENVOLVIDO COM O INTUITO DE APRESENTAR A TEMÁTICA PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL, COM ÊNFASE NA POLÍTICA NACIONAL, NOS SEUS PRINCIPAIS CONCEITOS E NO CONTEXTO QUE A 
ENVOLVE. 

30H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/505

PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIAL 
A MIGRANTES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE OU VIOLA-
ÇÃO A DIREITOS

MECANISMOS DE PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIAL A PESSOAS MIGRANTES, SUAS CARACTERÍSTICAS, NORMAS E 
DIFERENTES CONTEXTOS. 30H

HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/382/

REDAÇÃO OFICIAL E NOÇÕES DE 
SEI E SUAS APLICAÇÕES

CURSO DESTINADO AO APERFEIÇOAMENTO DA REDAÇÃO OFICIAL, VOLTADO PARA O SERVIDOR PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COM NOÇÕES DO SEI. TAMBÉM ABERTO AO PÚBLICO EM GERAL. 10H

HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/563

REGULAMENTAÇÃO DA LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO NOS 
MUNICÍPIOS

A LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, REGULAMENTOU O DIREITO DE ACESSO A INFORMAÇÕES 
PÚBLICAS NO BRASIL. CONSIDERANDO O DISPOSTO NESSA LEI, O CURSO BUSCA CAPACITAR OS GESTORES PÚ-
BLICOS MUNICIPAIS PARA DAR ACESSO ÀS INFORMAÇÕES PÚBLICAS DE MANEIRA ADEQUADA. O CURSO BUSCA, 
TAMBÉM, CONSOLIDAR O ENTENDIMENTO DE QUE AS INFORMAÇÕES PÚBLICAS PERTENCEM À SOCIEDADE, E 
NÃO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS. O DECRETO Nº 9.690, DE 24 DE JANEIRO DE 2019, ALTERA A REGULAMENTAÇÃO DA 
LEI Nº 12.527/2011, A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E, EM BREVE, SERÁ INCORPORADO AO CONTEÚDO DO CURSO 
ACESSO À INFORMAÇÃO.

20H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/8

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA, 
BLINDAGEM PATRIMONIAL E RES-
PONSABILIDADE PARA A RECEITA 
FEDERAL

VOCÊ SABIA QUE REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA PODE VIABILIZAR UMA ECONOMIA DE TRIBUTOS E, TAMBÉM, 
A PRÓPRIA BLINDAGEM PATRIMONIAL? NESTE CURSO, VOCÊ IRÁ CONHECER AS DIFERENTES MODALIDADES DE 
REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E PLANEJAMENTO PATRIMONIAL E COMPREENDERÁ COMO A BLINDAGEM PATRI-
MONIAL PODE SER UMA PRÁTICA ILÍCITA, CONSIDERANDO OS PARÂMETROS LEGAIS ATUAIS.

25H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/478

SEI! USAR PARA DEFICIENTES 
VISUAIS

ESTE CURSO É A VERSÃO ACESSÍVEL DO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES (SEI), VOLTADO PARA DEFI-
CIENTES VISUAIS, E APRESENTA SUAS PRINCIPAIS FUNCIONALIDADES. O SISTEMA É UTILIZADO NA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL PARA APRIMORAR A GESTÃO DOCUMENTAL E FACILITAR O ACESSO DE SERVIDORES 
E CIDADÃOS ÀS INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS, PROPICIANDO CELERIDADE, SEGURANÇA E ECONOMICIDADE. 
O OBJETIVO DO CURSO É CAPACITAR AS PESSOAS QUE ATUAM NA GESTÃO DE DOCUMENTOS PARA UTILIZAR O 
SEI E USUFRUIR DOS SEUS BENEFÍCIOS NO DIA A DIA DE TRABALHO.

20H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/545

SISTEMA ELETRÔNICO DE INFOR-
MAÇÕES - SEI! USAR

ESTE CURSO APRESENTA AS PRINCIPAIS FUNCIONALIDADES DO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES (SEI), 
UTILIZADO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL PARA APRIMORAR A GESTÃO DOCUMENTAL E FACILITAR 
O ACESSO DE SERVIDORES E CIDADÃOS ÀS INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS, PROPICIANDO CELERIDADE, 
SEGURANÇA E ECONOMICIDADE. O OBJETIVO DO CURSO É CAPACITAR AS PESSOAS QUE ATUAM NA GESTÃO DE 
DOCUMENTOS PARA UTILIZAR O SEI E USUFRUIR DOS SEUS BENEFÍCIOS NO DIA A DIA DE TRABALHO.

20H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/74

SOFT SKILLS NA TRANSFORMA-
ÇÃO DIGITAL

HOJE, O DESENVOLVIMENTO DO COMPORTAMENTO HUMANO É MUITO IMPORTANTE PARA AS PESSOAS. SABER 
LIDAR COM OS RELACIONAMENTOS INTERPESSOAIS FAZ PARTE DESSE DESENVOLVIMENTO. VOCÊ CONHECE 
A IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO? SABIA QUE EXISTEM FERRAMENTAS QUE VOCÊ 
PODE UTILIZAR PARA ENFRENTAR OS SEUS DESAFIOS? INSCREVA-SE E VENHA CONHECER ASPECTOS COMO DE-
SENVOLVIMENTO PESSOAL, LIDERANÇA, CONDUTA PROFISSIONAL E MÉTODO DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
DE UMA FORMA TRANSFORMADORA. VAMOS LÁ?

25H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/812

TÉCNICAS DE AUDITORIA INTER-
NA GOVERNAMENTAL

CONHECER E SABER APLICAR AS TÉCNICAS DE AUDITORIA É FUNDAMENTAL PARA O AUDITOR. ESTE CURSO TEM 
A FINALIDADE DE CONTRIBUIR PARA O APERFEIÇOAMENTO DO TRABALHO DE AUDITORES, POR MEIO DA APRE-
SENTAÇÃO DE CONCEITOS E PROCEDIMENTOS DAS TÉCNICAS UTILIZADAS NA AUDITORIA, CONFORME ESTABE-
LECIDO NO MANUAL DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL (MOT).

24H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/312

TERMO DE COMPROMISSO: PRES-
TAÇÃO DE CONTAS

UM INSTRUMENTO PASSA POR ETAPAS COMO: ABERTURA, CADASTRAMENTO, PLANO DE TRABALHO, CELEBRA-
ÇÃO, EXECUÇÃO, E POR FIM, A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ENTENDER A ETAPA FINAL DO CICLO DE VIDA DE UM 
INSTRUMENTO NA PLATAFORMA +BRASIL É FUNDAMENTAL! AQUI VOCÊ VAI APRENDER TANTO A PREPARAÇÃO 
PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS COMO O SEU REGISTRO (SEJA O CASO DO RECEBEDOR) E A SUA ANÁLISE (SEJA O 
CASO DO REPASSADOR). ESTE CURSO VAI LHE PROPORCIONAR DICAS VALIOSAS PARA QUE VOCÊ POSSA REALI-
ZAR AS PRESTAÇÕES DE CONTAS COM TRANQUILIDADE E SEGURANÇA.

6H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/644

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO 
SERVIÇO PÚBLICO

 O CURSO ATENDERÁ AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES PARA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
NO PODER EXECUTIVO FEDERAL E DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS, DISTRITAIS E MUNICIPAIS PARTICI-
PANTES DA REDE NACIONAL DE GOVERNO DIGITAL, DENOMINADA COMO REDE.GOV.BR.

20H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/419/

UMA INTRODUÇÃO ÀS MIGRA-
ÇÕES INTERNACIONAIS NO BRA-
SIL CONTEMPORÂNEO

CURSO PROMOVIDO PELA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA MIGRAÇÕES - OIM E A DPU COM REFLEXÃO SO-
BRE AS MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS NO BRASIL, TRAZENDO OS ASPECTOS DO TEMA DE MANEIRA DIDÁTICA E 
ATRATIVA, INCLUSIVE COM VARIADO MATERIAL DE APOIO, COM REPORTAGENS, VÍDEOS DE ATORES DO CENÁRIO 
MIGRATÓRIO, SITES, QUE TORNAM MAIS RICA A VIVÊNCIA.

40H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/269/ 

USO DE MÍDIAS SOCIAIS NA CO-
MUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

O USO DE MÍDIAS SOCIAIS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS TEM SIDO UM ELEMENTO IMPORTANTE NA COMUNICA-
ÇÃO COM O PÚBLICO NO CENÁRIO DIGITAL. ESTE CURSO APRESENTA OS PRINCIPAIS ASPECTOS DA COMUNICA-
ÇÃO E UMA VISÃO GERAL SOBRE A APLICAÇÃO DAS REDES SOCIAIS NO AMBIENTE INSTITUCIONAL, COM DICAS 
E ESTRATÉGIAS QUE PODEM SER UTILIZADAS NESSE TIPO DE ATIVIDADE. FAÇA SUA INSCRIÇÃO PARA SABER 
MAIS!

20H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/445

VISUALIZAÇÃO DE DADOS 
APLICADA À TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL

NOS DIAS ATUAIS O AMBIENTE ORGANIZACIONAL GERA DADOS EM ENORMES QUANTIDADES. POR ISSO, SE FAZ 
NECESSÁRIO QUE AS APRESENTAÇÕES SEJAM MAIS DINÂMICAS PARA CAPTURAR A ATENÇÃO DOS USUÁRIOS OS 
GUIANDO PARA UMA TOMADA DE DECISÃO. O CONHECIMENTO SOBRE ESSE TEMA TEM EVOLUÍDO ATUALMENTE.

25H
HTTPS://WWW.ESCO-
LAVIRTUAL.GOV.BR/

CURSO/802/

Campinas, 06 de junho de 2023
FÁBIO H. F. CUSTÓDIO

Diretor do DAGPI

CONVOCAÇÃO
A Junta Médica Oficial CONVOCA a servidora abaixo a comparecer em sua respec-
tiva data e horário, para avaliação com Relatórios e Exames Médicos, à Rua José 
Paulino, nº.1399, Espaço Arcadas, 5º Andar:

Nome: Maria da Penha Januário
matrícula:65136-2
Data: 22/06/2023
Hora: 09h00

Campinas, 19 de junho de 2023
JUNTA MÉDICA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
CONCURSO PÚBLICO - SAÚDE/GERAL EDITAL Nº 04/2023

A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público 
para provimento de cargos públicos efetivos, sob o regime estatutário, de acordo com 
o disposto neste Edital e seus Anexos, nas Leis Municipais nº 12.985 de 28 de junho 
de 2007 e nº 14.306 de 03 de julho de 2012, Leis Complementares Municipais nº 216, 
de 24 de maio de 2019, nº 315 de 29 de outubro de 2021 e nº 329 de 29 de dezembro 
de 2021, bem como nos Decretos Municipais nº 19.029 de 24 de fevereiro de 2016, nº 
19.452 de 22 de março de 2017, nº 20.351 de 11 de junho de 2019 e nº 22.047 de 14 
de março de 2022, nº 22.829 de 19 de junho de 2023.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação para o 

Vestibular da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Fundação 
VUNESP, obedecidas às normas deste Edital, cujas atribuições ultimam-se com a pu-
blicação do ato que homologa o resultado final do Concurso Público.
1.1.1.O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de car-
gos públicos vagos e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de va-
lidade do presente certame, conforme relação apresentada no Capítulo II deste Edital.
1.1.2.Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candida-
tos classificados em número estritamente necessário, desde que haja disponibilidade 
orçamentária, não havendo, portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos 
aprovados.
1.2.O candidato classificado poderá ser convocado para ocupar cargo público efeti-
vo em qualquer unidade da Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo exclusi-
vamente aos critérios das necessidades específicas da municipalidade e do relevante 
interesse público.
1.2.1. O candidato empossado deverá prestar serviços no local e horário estabelecidos, 
obedecida à carga horária semanal e o horário de trabalho diário, ambos determinados 
pela Administração Municipal.
1.2.1.1. O horário e o local de trabalho poderão ser alterados a qualquer momento, a 
critério exclusivo do serviço público.
1.3.A supervisão, fiscalização e acompanhamento do Concurso Público serão realiza-
dos pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora do certame, nomeadas pela Pre-
feitura Municipal de Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados nos 
Diários Oficiais do Município de Campinas de 25/01/2023 e 02/03/2023.
1.4.Constam neste Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Competências Comportamentais

https://www.escolavirtual.gov.br/curso/290/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/290/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/290/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/697
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/697
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/697
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/864
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/864
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/864
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/777
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/777
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/777
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/505
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/505
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/505
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/382/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/382/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/382/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/563
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/563
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/563
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/8
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/8
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/8
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/478
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/478
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/478
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/545
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/545
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/545
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/74
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/74
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/74
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/812
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/812
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/812
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/312
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/312
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/312
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/644
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/644
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/644
http://rede.gov.br
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/419/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/419/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/419/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/269/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/269/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/269/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/445
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/445
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/445
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/802/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/802/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/802/


14 Campinas, quarta-feira, 21 de junho de 2023Diário Oficial do Município de Campinas

Anexo II - Conteúdo Programático
Anexo III - Cronograma Previsto
Anexo IV - Modelo de Procuração

II - DOS CARGOS
2.1.A relação de cargos deste Edital, regidos pelo Regime Jurídico Estatutário, bem como as informações sobre vagas previstas, pré-requisitos, carga horária semanal e valor do 
salário mensal, estão especificados na tabela abaixo: 

CÓDI-
GO DO 
CARGO

NOMENCLATURA DO CARGO
VAGAS 

PREVISTAS 
LAC (*) (**)

VAGAS 
PREVISTAS 
PPP (*) (**)

VAGAS 
PREVISTAS 
PCD (*) (**)

TOTAL DE 
VAGAS 

PREVISTAS
PRÉ-REQUISITOS CARGA HORÁRIA SEMANAL E 

SALÁRIO MENSAL (***)

94061 AGENTE DE APOIO À SAÚDE 
– FARMÁCIA 7 2 1 10

ENSINO MÉDIO COMPLETO + REGISTRO PROFISSIO-
NAL QUANDO NECESSÁRIO + CURSO DE FARMÁCIA 
EM NÍVEL TÉCNICO

36H – R$ 3.570,53 
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

95320 ANALISTA DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 2 - - 2

BACHAREL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, OU 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO, OU ANÁLISE DE SISTEMA, 
OU CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO, OU ENGENHARIA DE 
COMPUTAÇÃO + REGISTRO PROFISSIONAL NO CON-
SELHO DA CATEGORIA, QUANDO HOUVER

36H – R$ 6.903,01
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

95330 ASSISTENTE SOCIAL 3 1 - 4 BACHAREL EM SERVIÇO SOCIAL + REGISTRO PROFIS-
SIONAL NO CONSELHO DA CATEGORIA

30H – R$ 6.903,01
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

94222
EDUCADOR DE ARTE E 
MOVIMENTO – PRÁTICAS 
DESPORTIVAS

1 - - 1
GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA + ESPECIALIZA-
ÇÃO EM ARTETERAPIA, PSICOPEDAGOGIA, GRUPO-
TERAPIA, OU CORRELATAS À FUNÇÃO + REGISTRO 
PROFISSIONAL NO CONSELHO DA CATEGORIA

36H – R$ 6.903,01
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

94205 ESPECIALISTA EM ANÁLISES 
CLÍNICAS 2 - - 2

BACHAREL OU LICENCIATURA EM BIOLOGIA OU 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS, BACHAREL EM CIÊNCIAS 
BIOMÉDICAS OU GRADUAÇÃO EM FARMÁCIA* 
+ REGISTRO PROFISSIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA (*PARA A FORMAÇÃO EM FARMÁCIA, 
CONFORME NORMAS ESTABELECIDAS NAS DIRETRI-
ZES CURRICULARES NACIONAIS, INICIADA ANTES 
DA RESOLUÇÃO Nº 02/2002 DO CNE/CES, O DIPLOMA 
DEVERÁ CONTER A HABILITAÇÃO EM BIOQUÍMICA – 
ANÁLISES CLÍNICAS)

36H – R$ 6.903,01
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

94270 FONOAUDIÓLOGO 1 - - 1 GRADUAÇÃO EM FONOAUDIOLOGIA + REGISTRO 
PROFISSIONAL NO CONSELHO DA CATEGORIA

36H – R$ 6.903,01
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

94368 MÉDICO – ENDOCRINOLOGIA 1 - - 1
GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZAÇÃO OU TÍTULO DE ESPE-
CIALISTA EM ENDOCRINOLOGIA 

12H – R$ 3.332,45 
20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94407 MÉDICO – GERAL 22 6 2 30 GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA

20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94376 MÉDICO – HOMEOPATIA 1 - - 1
GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZAÇÃO OU TÍTULO DE ESPE-
CIALISTA EM HOMEOPATIA 

20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94379 MÉDICO – MEDICINA DO 
TRABALHO 2 - - 2

GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZAÇÃO OU TÍTULO DE ESPE-
CIALISTA EM MEDICINA DO TRABALHO

20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94394 MÉDICO – OFTALMOLOGIA 1 - - 1
GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA/ESPECIALIZAÇÃO/TÍTULO DE ESPECIALISTA 
EM OFTALMOLOGIA

12H – R$ 3.332,45 
20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94398
MÉDICO – PATOLOGIA CLÍNI-
CA E MEDICINA LABORA-
TORIAL

2 - - 2

GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA/ESPECIALIZAÇÃO/TÍTULO DE ESPECIALISTA 
NA ÁREA DE ATUAÇÃO, QUANDO FOR O CASO / RESI-
DÊNCIA MÉDICA OU ESPECIALIZAÇÃO OU TÍTULO DE 
ESPECIALISTA EM PATOLOGIA CLÍNICA E MEDICINA 
LABORATORIAL 

12H – R$ 3.332,45 
20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94405 MÉDICO – REUMATOLOGIA 1 - - 1
GRADUAÇÃO EM MEDICINA + REGISTRO PROFISSIO-
NAL NO CONSELHO DA CATEGORIA + RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZAÇÃO OU TÍTULO DE ESPE-
CIALISTA EM REUMATOLOGIA 

12H – R$ 3.332,45 
20H – R$ 5.554,13 
24H – R$ 6.664,94 
30H – R$ 8.331,23
36H – R$ 9.997,47
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1

94310 TERAPEUTA OCUPACIONAL 3 1 - 4 GRADUAÇÃO EM TERAPIA OCUPACIONAL + REGIS-
TRO PROFISSIONAL NO CONSELHO DA CATEGORIA

30H – R$ 5.752,48
+ PRÊMIO PRODUTIVIDADE, 
CONFORME SUBITEM 2.1.1.1.

TOTAL DE VAGAS 49 10 3 62
(*) LEGENDAS: LAC (LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA), PPP (PESSOAS PRETAS OU PARDAS), PCD (PESSOAS COM DEFICIÊNCIA).
(**) HAVENDO AUTORIZAÇÃO DE NOVAS VAGAS DURANTE A VALIDADE DO EDITAL, ESTAS SERÃO DESTINADAS AOS CLASSIFICADOS DE TODAS AS LISTAS, E, EM RELAÇÃO ÀS PPP E ÀS 
PCD, NO PERCENTUAL DE 20% (VINTE POR CENTO) E 5% (CINCO POR CENTO) DAS MESMAS, RESPECTIVAMENTE.
(***) PARA OS CARGOS EM QUE HÁ MAIS DE UMA POSSIBILIDADE DE JORNADA DE TRABALHO, A DEFINIÇÃO DESTA OCORRERÁ NO MOMENTO DA REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE 
VAGAS (CONFORME CAPÍTULO XVI DESTE EDITAL) DE ACORDO COM A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS.

2.1.1. O salário base informado na tabela acima sofrerá alteração sempre que houver dissídio da categoria, com previsão expressa em Lei Complementar específica.
2.1.1.1. Além do salário base, a remuneração mensal para o cargo de Médico de todas as especialidades informadas na Tabela do item 2.1, será pago o Prêmio Produtividade, 
cujos valores variam entre R$ 808,89 e R$ 5.735,73, de acordo com o local e a jornada de trabalho, conforme previsto no Decreto Municipal nº 22.375, de, de 15 de setembro 
de 2022. Aos demais profissionais que atuarem na Secretaria Municipal de Saúde e no Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, da Secretaria Municipal de Gestão e 
Desenvolvimento de Pessoas, será pago o Prêmio Produtividade, o qual engloba os valores de R$ 148,13 até R$ 651,25, conforme local de trabalho, nos termos do Decreto 
mencionado.
2.2. As atribuições legais de cada cargo público são as seguintes:
2.2.1. Cargo Agente de Apoio à Saúde - Farmácia: Realizar, sob supervisão do farmacêutico responsável: o recebimento, a conferência, o controle e o armazenamento de 
medicamentos e insumos, bem como a análise das prescrições e orientação aos usuários sobre o uso correto, as reações adversas e a conservação dos medicamentos. Efetuar a 
dispensação de medicamentos e produtos para a saúde, sob supervisão do farmacêutico responsável. Utilizar sistemas informatizados de controle de estoque e dispensação de 
medicamentos. Atuar em conjunto com a equipe multiprofissional informando e orientando a equipe sobre protocolos de medicamentos e/ou materiais e uso racional. Realizar 
visitas domiciliares, sempre que necessário, dentro de sua área de competência e atuação. Realizar atividades de educação em saúde, dentro de sua área de competência e 
atuação. Desenvolver ações de vigilância em saúde nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. 
atender princípios e diretrizes e legislações vigentes do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como resoluções, normas de trabalho e de biossegurança. Executar atividades 
correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo.
2.2.2. Cargo Analista de Tecnologia da Informação: Planejar, supervisionar, orientar, acompanhar e executar atividades relacionadas aos recursos de tecnologia da informação 
relativo ao funcionamento da administração pública municipal. Executar análises para o desenvolvimento, implantação e suporte de sistemas de informação e soluções tecnoló-
gicas específicas. Especificar, apoiar a formulação e acompanhar as políticas de planejamento relativas aos recursos de tecnologia da informação. Executar atividades correlatas 
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e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associados ao seu cargo.
2.2.3. Cargo Assistente Social: Elaborar, implementar, executar e avaliar estudos, 
programas, projetos e políticas sociais junto aos órgãos da administração pública, bem 
como atividades de caráter sócio-assistencial. Planejar, coordenar e avaliar técnicas, 
custos e resultados de programas, projetos e serviços em políticas sociais nas dife-
rentes áreas de atuação profissional, tais como saúde, assistência social, educação, 
trabalho, habitação e outras. Realizar abordagens individuais, familiares e comuni-
tárias, visando o atendimento às necessidades básicas, defesa e acesso aos direitos, 
benefícios, bens e equipamentos públicos de indivíduos e famílias em situação de 
vulnerabilidade social. Realizar entrevistas e atendimentos sociais, através de visi-
tas técnicas, diagnosticando o perfil social do usuário, realizando encaminhamento a 
equipamentos públicos e prestando orientação social a indivíduos, grupos e à popula-
ção em geral. Atuar na comunidade, identificando redes de apoio sociofamiliar e co-
munitário. Promover e organizar a atualização do cadastro de recursos comunitários, 
dados e informações referentes à sua área de atuação, identificando e articulando re-
cursos sociais e financeiros disponíveis. Prestar serviços de âmbito social a indivíduos, 
famílias ou grupos, em tratamento de saúde física e/ou mental, visando promover a 
recuperação e inclusão social. Operar na promoção, assistência, prevenção de riscos 
e agravos à saúde e contribuir na criação e desenvolvimento de espaços de controle 
social, facilitando o acesso e participação do usuário e incentivando as práticas de edu-
cação em saúde, sempre dentro de sua área de atuação. Elaborar relatórios e pareceres 
dos trabalhos desenvolvidos e realizar estudos socioeconômicos com os usuários para 
fins de benefícios e serviços sociais. Planejar, executar e avaliar pesquisas que pos-
sam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais. 
Prestar assessoria técnica em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade. Realizar pareceres e 
prestar informações sobre a matéria de serviço social. Obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal. Atender princípios e diretrizes e legislações vigentes do SUAS/
SUS, bem como resoluções, normas de trabalho, de biossegurança e da ética profis-
sional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional.
2.2.4. Cargo Educador de Arte e Movimento - Práticas Desportivas:Atuar em equi-
pe multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos de inserção social ou 
assistência à saúde. Planejar, supervisionar, coordenar, desenvolver, orientar, avaliar e 
aplicar métodos e técnicas terapêutico-educacionais relacionadas a exercícios físicos 
ou práticas esportivas e corporais para todas as faixas etárias. Atuar no estabelecimen-
to de plano diagnóstico, terapêutico e de prevenção, em conjunto com a equipe mul-
tiprofissional. Mapear, apoiar, consolidar e criar ações de atividade física e de exercí-
cios físicos nos serviços de saúde ou assistência social. Participar de atividades junto 
à comunidade e em escolas, creches, clubes, asilos ou outras instituições coletivas, 
dentro de sua área de atuação, sempre que definido pela equipe. Incentivar a criação 
de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertencimento 
social nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte, das práticas 
corporais de qualquer natureza e do lazer ativo. Atuar como apoio nas capacitações, na 
sua área específica de atuação, e/ou realizar apoio matricial aos demais profissionais, 
sempre que necessário. Estimular a inclusão de pessoas com deficiências em projetos 
de atividades físicas e de exercícios físicos. Atuar no desenvolvimento de ações de 
planejamento das atividades de estagiários, voluntários e residentes, bem com em sua 
supervisão. Articular ações entre unidades da Prefeitura, bem como outros órgãos pú-
blicos ou privados, visando ao melhor uso dos espaços públicos existentes no território 
e a ampliação das áreas disponíveis para a prática de exercícios/atividades físicas, 
próprias do seu campo de intervenção. Obedecer à legislação federal, estadual e muni-
cipal, bem como atender aos princípios, diretrizes e legislações vigentes, inclusive as 
do SUS e SUAS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profissional. Executar 
atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com a regulamentação da 
respectiva categoria profissional.
2.2.5. Cargo Especialista em Análises Clínicas: Orientar e/ou preparar o usuário nos 
procedimentos a serem realizados, bem como colher, avaliar e preparar amostras bio-
lógicas. Preparar reagentes e operar equipamentos analíticos semiautomáticos e au-
tomáticos. Realizar exames hematológicos, imunológicos, microbiológicos e outros, 
empregando aparelhos e reagentes apropriados. Eleger e executar métodos de análise, 
com controle de qualidade do processo. Auxiliar na elaboração dos procedimentos 
operacionais padrão do Laboratório Municipal. Interpretar e emitir laudos, utilizando-
-se dos conhecimentos necessários para operar sistemas interfaceados, com a fina-
lidade de gerar, rastrear, operar e liberar resultados. Gerenciar resíduos, atuando na 
biossegurança. Efetuar os registros necessários para o controle dos exames realizados. 
Verificar sistematicamente os aparelhos a serem utilizados nas análises, ajustando-os 
e calibrando-os, quando necessário, a fim de garantir seu perfeito funcionamento e a 
qualidade dos resultados. Orientar demais profissionais sobre os procedimentos a se-
rem adotados na coleta, identificação, acondicionamento e transporte de material a ser 
analisado. Supervisionar as atividades realizadas pelos Agentes de Apoio à Saúde, Au-
xiliares Técnicos e Técnicos em Análises Clínicas. Controlar a qualidade dos produtos 
e reagentes utilizados, bem como dos resultados das análises. Responder tecnicamente 
pelo desempenho das atividades laboratoriais na área de análises clínicas. Participar 
do processo de descrição e padronização de novos itens para compra, validação e 
comparação de métodos, estatística de exames, ponto focal para processos de informá-
tica e escaneamento. Avaliar e testar insumos e reagentes nos processos de aquisição 
(compra) da Secretaria de Saúde. Promover atividades de capacitação, formação e 
educação. Desenvolver ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade 
e área de atuação. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal, bem como 
atender aos princípios, diretrizes e legislações vigentes do SUS, às normas de trabalho, 
biossegurança e ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao cargo e especialidade de 
atuação, em conformidade com a regulamentação da respectiva categoria profissional.
2.2.6. Cargo Fonoaudiólogo: Desenvolver projetos terapêuticos e ações preventivas, 
dentro de sua área de atuação, em conjunto com a equipe multiprofissional. Elaborar 
diagnósticos e prognósticos fonoaudiológicos, utilizando conhecimento técnico espe-
cífico, quanto aos distúrbios da comunicação, avaliando e reabilitando as alterações 
na audição, voz, linguagem oral e escrita, motricidade oral e deglutição. Acompanhar 
a evolução clínica do usuário, definindo indicadores do tratamento ou ação, dar devo-
lutiva da avaliação e conduta terapêutica, elaborar processo de alta e realizar perícias. 
Realizar exames e avaliações pré, peri e pós-operatórios. Esclarecer procedimentos 
realizados, orientar e capacitar os usuários, cuidadores e familiares. Apoiar a equipe 
de referência na identificação e no monitoramento dos usuários em situação de ris-
co. Realizar atendimento individual e visita domiciliar para usuários e/ou familiares 
específicos, desenvolvendo a clínica ampliada, de acordo com o projeto terapêuti-
co singular desenvolvido pela equipe. Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, 
sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior 

risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos. 
Realizar atividades de matriciamento da equipe, incluindo discussão de casos, atendi-
mentos conjuntos e em parceria com outros equipamentos da saúde e participando de 
diagnósticos interdisciplinares diferenciais. Solicitar e articular os recursos necessá-
rios à atenção integral dos usuários para minimizar danos à sua saúde, considerando 
também os recursos existentes na comunidade. Organizar e elaborar material de apoio 
para avaliação e terapia dos usuários. Elaborar e analisar laudos, pareceres, atestados 
e relatórios relativos à sua área de atuação. Realizar ações individuais e coletivas na 
assistência, vigilância, educação em saúde e qualidade de vida. Desenvolver ações de 
vigilância em saúde de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sani-
tária, epidemiológica e saúde do trabalhador. Obedecer à legislação e os protocolos 
assistenciais de âmbito federal, estadual e municipal. Atender princípios e diretrizes e 
legislações vigentes do SUS, bem como resoluções, normas de trabalho e de biosse-
gurança. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional.
2.2.7. Cargo Médico - Endocrinologia: Realizar atenção integral à saúde do usuário 
de forma humanizada e com urbanidade, apresentando-se, buscando o diagnóstico e 
orientando o usuário, o responsável/cuidador/acompanhante e a equipe em que estiver 
inserido quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas, diagnóstico, 
procedimentos médicos e tratamento de patologias neuroendocrinológicas, doenças da 
hipófise, tireoide, adrenais e pâncreas, doenças osteometabólicas, sistema reprodutivo: 
reposição hormonal masculina e feminina, alterações menstruais, distúrbios da puber-
dade, alterações do crescimento e desenvolvimento da criança, dislipidemias. Efetuar 
o atendimento ambulatorial e de urgência/emergência ao usuário, de forma integral, 
humanizada e com urbanidade. Realizar tratamento da obesidade e diabetes. Realizar 
atendimento domiciliar de forma humanizada e com urbanidade, sempre que houver 
necessidade. Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em 
parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, uti-
lizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e articular os re-
cursos necessários à atenção integral e oportuna do usuário para minimizar danos à sua 
saúde, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, respeitando os fluxos 
estabelecidos pelo SUS. Solicitar ou realizar exames complementares, necessários ao 
esclarecimento do diagnóstico. Realizar atividades de orientação, planejamento e su-
pervisão de graduandos e residentes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na 
sua área específica de atuação, e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede 
pública municipal de saúde, sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua 
área específica de atuação. Preencher atestados, relatórios, prontuários dos usuários e 
toda documentação relativa ao atendimento realizado, inclusive CAT, relatórios para 
o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros, conforme esta-
belecido no código de ética médica, dentro da sistemática do SUS. Emitir atestados de 
óbito para pacientes sob seus cuidados, quando for o caso. Participar dos processos de 
vigilância à saúde, por meio da detecção, investigação, medidas de controle e notifica-
ção de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este 
fim. Desenvolver ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área 
de atuação. Indicar imunobiológicos do programa nacional de imunização. Obedecer 
à legislação federal, estadual e municipal, bem como atender aos princípios, diretrizes 
e legislações vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profis-
sional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade, associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com a 
regulamentação da respectiva categoria profissional
2.2.8. Cargo Médico - Geral: Realizar atenção integral à saúde do usuário de forma 
humanizada e com urbanidade, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando 
o usuário, o responsável/cuidador/acompanhante e a equipe em que estiver inserido 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas, diagnóstico, proce-
dimentos médicos e tratamento em crianças, adolescentes, adultos, idosos e pacientes 
com patologias mentais e/ou dependentes químicos, efetuando atendimento integral, 
bem como de urgência/emergência. Acompanhar o crescimento e desenvolvimento 
físico, psicológico e motor dos usuários, bem como realizar ações preventivas de vigi-
lância do ambiente doméstico e de trabalho, e promover atitudes que contribuam para 
modificar as condições deletérias à saúde. Efetuar atividades de cuidado clínico em 
caráter de rotina e emergência nos níveis primário, secundário e terciário. Desenvolver 
ações de saúde da mulher e assisti -la em todas as fases da vida, desde a infância até 
a terceira idade. Atender as famílias, contribuindo para disseminar hábitos saudáveis 
de vida, bem como promover ações de educação em saúde e prevenção de doenças 
que ampliem a autonomia e o autocuidado dos usuários. Atuar, sempre que necessário, 
em casos de necessidade e apoio clínico em nível de pré e pós-operatório, incluindo 
acompanhamento ambulatorial, diagnóstico, tratamento clínico e avaliação de riscos 
para procedimentos cirúrgicos. Prestar assistência médica às patologias ginecológi-
cas, obstétricas e questões ligadas à sexualidade. Realizar clínica médica ampliada, 
procedimentos cirúrgicos simples, atendimento de primeiros socorros, urgências com 
encaminhamentos, entre outros. Realizar ações de educação em saúde, de prevenção 
de doenças e de promoção da saúde dos pacientes sob seus cuidados, bem como de 
suas respectivas famílias. Realizar ações de prevenção e assistência à concepção e 
anticoncepção, com atenção especial à gravidez na adolescência. Prevenir, detectar 
precocemente, assistir e acompanhar: ist/hiv/aids dentro do conceito de abordagem 
sindrômica e câncer de colo uterino e de mama. Realizar pré -natal de baixo e médio 
risco. Participar de atividades em escolas, creches, clubes, asilos ou outras instituições 
coletivas, dentro de sua área de atuação, sempre que definido pela equipe. Assistir às 
vítimas de violência doméstica e sexual e suas famílias, fazendo os encaminhamentos 
necessários. Realizar atendimento ao acidentado do trabalho, inclusive quando ado-
lescente. Desenvolver atividades de educação em saúde junto à comunidade, dentro de 
sua área de atuação, sempre que necessário. Realizar atendimento domiciliar e/ou em 
instituições de forma humanizada e com urbanidade, sempre que houver necessidade. 
Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em parceria com a 
equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de 
protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e articular os recursos neces-
sários à atenção integral e oportuna do usuário para minimizar danos à sua saúde, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, respeitando os fluxos es-
tabelecidos pelo SUS. Solicitar ou realizar exames complementares, necessários ao 
esclarecimento do diagnóstico. Realizar atividades de orientação, planejamento e su-
pervisão de graduandos e residentes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na 
sua área específica de atuação, e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede 
pública municipal de saúde, sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua 
área específica de atuação. Preencher atestados, relatórios, prontuários dos usuários e 
toda documentação relativa ao atendimento realizado, inclusive CAT, relatórios para 
o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros, conforme esta-
belecido no código de ética médica, dentro da sistemática do SUS. Emitir atestados de 
óbito para pacientes sob seus cuidados, quando for o caso. Participar dos processos de 
vigilância à saúde, por meio da detecção, investigação, medidas de controle e notifica-
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ção de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este 
fim. Desenvolver ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área 
de atuação. Indicar imunobiológicos do programa nacional de imunização. Obedecer 
à legislação federal, estadual e municipal, bem como atender aos princípios, diretrizes 
e legislações vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profissio-
nal. Atender às determinações do estatuto da criança e do adolescente e do estatuto do 
idoso, no que se refere à assistência médica. Executar atividades correlatas e outras ta-
refas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo e especia-
lidade, em conformidade com a regulamentação da respectiva categoria profissional.
2.2.9. Cargo Médico - Homeopatia: Realizar atenção integral à saúde do usuário 
de forma humanizada e com urbanidade, apresentando -se, buscando o diagnóstico e 
orientando o usuário, o responsável/cuidador/acompanhante e a equipe em que estiver 
inserido quanto aos procedimentos a serem realizados. Prescrever, instituir e acompa-
nhar tratamentoshomeopáticos em pacientes, de acordo com os preceitos da Homeo-
patia. Tratar e prevenir as doenças agudas e crônicas, utilizando -se do princípio da lei 
dos semelhantes, visando o indivíduo como um todo, unindo o físico, emocional, psí-
quico e moral em partes que interagem entre si, com o meio e com os outros indivídu-
os. Utilizar -se de medicamentos não agressivos que estimulam o organismo a reagir, 
fortalecendo seus mecanismos de defesa naturais, reequilibrando a energia vital dos 
indivíduos e buscando a harmonia das funções fisiológicas do corpo humano. Realizar 
atendimento domiciliar de forma humanizada e com urbanidade, sempre que houver 
necessidade. Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em 
parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, uti-
lizando -se de protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e articular os re-
cursos necessários à atenção integral e oportuna do usuário para minimizar danos à sua 
saúde, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, respeitando os fluxos 
estabelecidos pelo SUS. Solicitar ou realizar exames complementares, necessários ao 
esclarecimento do diagnóstico. Realizar atividades de orientação, planejamento e su-
pervisão de graduandos e residentes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na 
sua área específica de atuação, e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede 
pública municipal de saúde, sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua 
área específica de atuação. Preencher atestados, relatórios, prontuários dos usuários e 
toda documentação relativa ao atendimento realizado, inclusive CAT, relatórios para 
o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros, conforme esta-
belecido no Código de Ética Médica, dentro da sistemática do SUS. Emitir atestados 
de óbito para pacientes sob seus cuidados, quando for o caso. Participar dos processos 
de vigilância à saúde, por meio da detecção, investigação, medidas de controle e no-
tificação de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para 
este fim. Desenvolver ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e 
área de atuação. Obedecer à legislação federal, estadual e municipal, bem como aten-
der aos Princípios, Diretrizes e legislações vigentes do SUS, às normas de trabalho, 
biossegurança e ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao seu cargo e especialidade, 
em conformidade com a regulamentação da respectiva categoria profissional.
2.2.10. Cargo Médico - Medicina do Trabalho: Realizar atendimento clínico espe-
cializado em patologias de origem ocupacional. Participar do planejamento, execução 
e avaliação de atividades educativas na sua área de atuação. Planejar e executar o 
levantamento de dados estatísticos em saúde do trabalhador, procedendo sua análise. 
Realizar pesquisas na área de saúde ocupacional. Participar das avaliações de nexos de 
acidentes, realizar avaliações de postos de trabalho e avaliações de pedidos de doença 
ocupacional, executar assistência técnica pericial. Elaborar programas de controle mé-
dico de saúde ocupacional, bem como planos de ação em situações de urgência. Elabo-
rar e gerenciar programas de qualidade de vida. Atuar no gerenciamento de riscos ao 
trabalho. Analisar indicadores de saúde e de absenteísmo. Adotar medidas técnicas e 
administrativas com relação aos riscos ao trabalho. Participar, gerenciar e/ou solicitar 
análises ou avaliações ergonômicas e uso de ferramentas epidemiológicas e ergonô-
micas na atividade. Participar de CIPA, bem como em auditorias e como integrante 
do SESMT nas interfaces com outras secretarias municipais. Realizar atendimento 
domiciliar e ambientes hospitalares de forma humanizada e com urbanidade, sempre 
que houver necessidade e pertinência à área médico ocupacional. Estabelecer plano de 
ação na área ocupacional, sempre que possível, em parceria com a equipe local, dis-
trital, assistencial e sindicatos, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade ou 
de epidemias, utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e 
articular os recursos necessários à atenção integral e oportuna do trabalhador para mi-
nimizar danos à sua saúde, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, 
respeitando os fluxos estabelecidos. Realizar atividades de orientação, planejamento e 
supervisão de graduandos e residentes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde 
do trabalhador e/ou realizar apoio matricial com áreas afins da saúde do trabalhador, 
sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação. 
Preencher prontuários dos servidores atendidos nos setores de saúde ocupacional, bem 
como emitir relatórios e toda documentação relativa ao atendimento realizado ou que 
seja pertinente ao cargo e especialidade, conforme estabelecido no código de ética mé-
dica. Avaliar atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento dos funcio-
nários da prefeitura municipal de campinas, inclusive CAT, CIAT. Fornecer atestado 
de saúde em casos de encaminhamentos à área pericial e/ou previdenciária nos casos 
pertinentes. Participar dos processos de vigilância em saúde relacionados a seu cargo, 
especialidade e área de atuação, por meio da detecção, investigação, medidas de con-
trole e notificação de doenças e agravos à saúde, bem como de doenças infectoconta-
giosas e de saúde ocupacional, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. 
Desenvolver ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área de 
atuação. Participar e/ou desenvolver ações de prevenção, promoção e reabilitação, nas 
áreas de atendimento da saúde do trabalhador e nas áreas de vigilância epidemiológi-
ca, sanitária, ambiental e saúde do trabalhador. Indicar imunobiológicos do programa 
nacional de imunização nos casos de acidentes de trabalho. Obedecer à legislação fe-
deral, estadual e municipal, bem como atender aos princípios, diretrizes e legislações 
vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profissional. Executar 
atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com a regulamentação da 
respectiva categoria profissional.
2.2.11. Cargo Médico - Oftalmologia: Realizar atenção integral à saúde do usuário 
de forma humanizada e com urbanidade, apresentando-se, buscando o diagnóstico e 
orientando o usuário, o responsável/cuidador/acompanhante e a equipe em que esti-
ver inserido quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas, diag-
nóstico, procedimentos médicos e tratamento de patologias relacionadas ao globo 
ocular e à visão, como anisometropia, astigmatismo, baixa visão, catarata, miopia, 
glaucoma, estrabismo, entre outras. Efetuar atendimento integral ao usuário de forma 
humanizada e com urbanidade, tanto ambulatorial e/ou cirúrgico (pré, intra e pós-
-operatório), bem como atendimento de urgência/emergência. Realizar intervenções 
cirúrgicas na sua área de atuação, de acordo com o nível de complexidade, bem como 
avaliar indicações e contraindicações. Avaliar e acompanhar os resultados da cirurgia 

e os progressos obtidos pelos pacientes. Realizar atendimento domiciliar de forma 
humanizada e com urbanidade, sempre que houver necessidade. Estabelecer plano 
diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobre-
tudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucio-
nalmente reconhecidos. Solicitar e articular os recursos necessários à atenção integral 
e oportuna do usuário para minimizar danos à sua saúde, através dos mecanismos de 
referência e contrarreferência, respeitando os fluxos estabelecidos pelo SUS. Solicitar 
ou realizar exames complementares, necessários ao esclarecimento do diagnóstico. 
Realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de graduandos e residen-
tes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na sua área específica de atuação, 
e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede pública municipal de saúde, 
sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação. 
Preencher atestados, relatórios, prontuários dos usuários e toda documentação relativa 
ao atendimento realizado, inclusive CAT, relatórios para o Conselho Tutelar, atestado 
de saúde e de aptidão física, entre outros, conforme estabelecido no Código de Éti-
ca Médica, dentro da sistemática do SUS. Emitir atestados de óbito para pacientes 
sob seus cuidados, quando for o caso. Participar dos processos de vigilância à saúde, 
por meio da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de doenças e 
agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. Desenvolver 
ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área de atuação. Indicar 
imunobiológicos do Programa Nacional de Imunização. Obedecer à legislação fede-
ral, estadual e municipal, bem como atender aos Princípios, Diretrizes e legislações 
vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profissional. Executar 
atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com a regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
2.2.12. CargoMédico - Patologia Clínica e Medicina Laboratorial: Auxiliar na su-
pervisão da rotina laboratorial nas diversas áreas de atuação, como: recepção, cole-
ta, central de lavagem e esterilização de materiais, malote e transporte de amostras 
biológicas, bioquímica, hematologia, imunologia, hormônios, marcadores tumorais, 
parasitologia, urinálises, microbiologia, tuberculose, biologia molecular. Auxiliar no 
gerenciamento do controle de qualidade interno e externo. Realizar exames labora-
toriais de alta complexidade e a revisão de microscopia e bacteriologias, bem como 
exames laboratoriais microscópicos, bioquímicos e outros. Indicar exames, procedi-
mentos e métodos de diagnósticos mais complexos, discutindo a correlação clínico-
-laboratorial com o profissional responsável pelo usuário. Interpretar e liberar laudos 
dos exames realizados. Participar do processo de seleção, padronização e validação 
de novas técnicas laboratoriais. Atuar junto ao processo de seleção, padronização e 
aquisição de insumos laboratoriais e equipamentos. Participar de projetos para a mo-
dernização do serviço e dos projetos de gerenciamento de resíduos e biossegurança. 
Atuar junto a projetos e protocolos de pesquisa de interesse, em parceria com outras 
instituições. Realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de graduan-
dos e residentes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na sua área específica 
de atuação, e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede pública municipal 
de saúde, sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua área específica de 
atuação. Preencher documentos de produção dentro da sistemática do SUS, conforme 
estabelecido no código de ética médica. Participar dos processos de vigilância à saúde, 
por meio da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de doenças e 
agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. Desenvolver 
ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área de atuação. Obe-
decer à legislação federal, estadual e municipal, bem como atender aos princípios, 
diretrizes e legislações vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética 
profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou ní-
vel de complexidade, associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com 
a regulamentação da respectiva categoria profissional.
2.2.13. Cargo Médico - Reumatologia: Realizar atenção integral à saúde do usuário 
de forma humanizada e com urbanidade, apresentando-se, buscando o diagnóstico e 
orientando o usuário, o responsável/cuidador/acompanhante e a equipe em que esti-
ver inserido quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas, diag-
nóstico, procedimentos médicos e tratamento de pacientes com esclerose sistêmica, 
fibromialgia, osteoporose, artrite reumatoide, gota, entre outras doenças reumáticas. 
Efetuar o atendimento ambulatorial e de urgência/emergência ao usuário, de forma 
integral, humanizada e com urbanidade. Realizar atendimento domiciliar de forma 
humanizada e com urbanidade, sempre que houver necessidade. Estabelecer plano 
diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobre-
tudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucio-
nalmente reconhecidos. Solicitar e articular os recursos necessários à atenção integral 
e oportuna do usuário para minimizar danos à sua saúde, através dos mecanismos de 
referência e contrarreferência, respeitando os fluxos estabelecidos pelo SUS. Solicitar 
ou realizar exames complementares, necessários ao esclarecimento do diagnóstico. 
Realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de graduandos e residen-
tes. Atuar como apoio nas capacitações em saúde, na sua área específica de atuação, 
e/ou realizar apoio matricial aos profissionais da rede pública municipal de saúde, 
sempre que necessário. Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação. 
Preencher atestados, relatórios, prontuários dos usuários e toda documentação relativa 
ao atendimento realizado, inclusive CAT, relatórios para o Conselho Tutelar, ates-
tado de saúde e de aptidão física, entre outros, conforme estabelecido no código de 
ética médica, dentro da sistemática do SUS. Emitir atestados de óbito para pacientes 
sob seus cuidados, quando for o caso. Participar dos processos de vigilância à saúde, 
por meio da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de doenças e 
agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. Desenvolver 
ações de vigilância relacionadas ao seu cargo, especialidade e área de atuação. Indicar 
imunobiológicos do programa nacional de imunização. Obedecer à legislação fede-
ral, estadual e municipal, bem como atender aos princípios, diretrizes e legislações 
vigentes do SUS, às normas de trabalho, biossegurança e ética profissional. Executar 
atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas ao seu cargo e especialidade, em conformidade com a regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
2.2.14. Cargo Terapeuta Ocupacional: Desenvolver projetos terapêuticos, dentro 
da sua área de atuação, em conjunto com a equipe multiprofissional. Elaborar diag-
nósticos, tratamentos e prognósticos terapêutico ocupacionais de usuários, utilizando 
procedimentos específicos de terapia ocupacional e ortóptica. Estabelecer plano tera-
pêutico ocupacional, acompanhar sua evolução, dar devolutiva da avaliação e conduta 
terapêutica, elaborar processo de alta e realizar perícia. Estabelecer procedimentos de 
intervenção/tratamento do usuário e realizar procedimentos de habilitação e de rea-
bilitação. Prescrever, desenvolver e adaptar órteses, próteses, adaptações e produtos 
assistivos e treinar o paciente na sua correta utilização, operando instrumentos e equi-
pamentos de trabalho. Avaliar funções manuais, corporais, psíquicas e psicossociais 
do paciente, além das respectivas condições para o desempenho ocupacional. Esclare-
cer procedimentos realizados, orientar e capacitar os usuários, cuidadores e familiares. 
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Apoiar a equipe de referência na identificação e no monitoramento dos usuários em 
situação de risco. Realizar atendimento individual e visita domiciliar para usuários e/
ou familiares específicos, desenvolvendo a clínica ampliada, de acordo com o projeto 
terapêutico singular desenvolvido pela equipe. Realizar atividades de matriciamento 
da equipe, incluindo discussão de casos, atendimentos conjuntos e em parceria com 
outros equipamentos da saúde, participando de diagnósticos interdisciplinares dife-
renciais. Realizar ações individuais e coletivas na assistência, vigilância, educação em 
saúde e qualidade de vida. Elaborar e analisar laudos, pareceres, atestados e relatórios 
relativos à sua área de atuação. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, 
média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do 
trabalhador. Obedecer à legislação e os protocolos assistenciais de âmbito federal, 
estadual e municipal. Atender princípios e diretrizes e legislações vigentes do SUS, 
bem como resoluções, normas de trabalho e de biossegurança. Executar atividades 
correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional.
2.3.As atribuições descritas neste Edital poderão ser complementadas e/ou alteradas 
através de lei ou decreto específico, mesmo posteriormente à homologação deste cer-
tame, a critério da Prefeitura Municipal de Campinas. Qualquer complementação e/
ou alteração nas atribuições específicas dos cargos respeitarão a legislação que re-
gulamenta a profissão. As atribuições eventualmente complementadas e/ou alteradas 
deverão ser executadas por todos os servidores admitidos, em qualquer época, para os 
referidos cargos públicos.
2.4. A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios:
a) Auxílio Refeição/Alimentação, para os servidores com carga horária igual ou supe-
rior a 20 (vinte) horas semanais, no valor de R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinquen-
ta reais) mensais. O Auxílio Refeição/Alimentação somente é devido no mês seguinte 
ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente.
b) Vale-Transporte, nos seguintes moldes:
b1) O vale-transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do 
município de Campinas, desde que o servidor resida a uma distância igual ou superior 
a 1.000 (mil) metros do local de trabalho e concedido mediante o desconto de 3% (três 
por cento) dos vencimentos;
b2) A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
2.5.Nos termos do artigo 1º da Lei Complementar Municipal nº 250, de 10 de dezem-
bro de 2019, ficam reservadas 20% (vinte por cento) das vagas existentes e das que 
vierem a ser autorizadas durante a vigência deste Edital aos candidatos aprovados no 
certame que, no momento de sua inscrição, tenham se autodeclarado como Pessoas 
Pretas ou Pardas (PPP) e informado o interesse em concorrer às vagas reservadas 
conforme normas estabelecidas no subitem 8.1.1.2 deste Edital e, ainda, que tenham 
sua autodeclaração confirmada em procedimento de heteroidentificação, conforme as 
regras descritas no Capítulo VIII deste Edital, notadamente as relacionadas no subitem 
8.4.1.
2.6.De acordo com o artigo 29 da Lei Municipal nº14.306/2012, para as Pessoas com 
Deficiência (PCD) ficam reservadas 5% (cinco por cento) das vagas existentes e das 
que vierem a existir aos candidatos aprovados no certame, desde que estes também 
tenham informado, no formulário de inscrição, a sua deficiência, que tenham enviado 
a documentação necessária na forma e prazos estipulados nos itens 9.6 a 9.8 deste 
Edital e que tenham a deficiência confirmada pela Junta Médica Oficial da Prefeitura 
de Campinas, nos termos do item 9.11 do Capítulo IX deste Edital.
2.7.As quantidades de vagas destinadas para as Pessoas Pretas ou Pardas e para as 
Pessoas com Deficiência são as constantes na tabela do item no item 2.1 deste Edi-
tal. Caso sejam autorizadas novas vagas durante a validade do Concurso Público, o 
percentual de vagas das cotas será considerado na forma determinada pela legislação.
2.8. Para fins de comprovação dos pré-requisitos exigidos para os cargos relacionados 
na tabela do item 2.1, bem como dos demais requisitos de ingresso conforme consta no 
Capítulo III deste Edital, o candidato classificado deverá apresentar, no ato da posse, 
os documentos originais listados nolink "Concursos e Empregos", que estará dispo-
nibilizado, após a homologação deste certame, no endereço https://concursosrh.cam-
pinas.sp.gov.br/, ficando excluído do Concurso Público aquele que não os apresentar.
2.9.O envio e entrega de informações e documentações por meios eletrônicos ou de 
forma presencial é de exclusiva responsabilidade do candidato. A Administração Mu-
nicipal e a Fundação Vunesp não se responsabilizam por quaisquer ocorrências que 
impeçam a chegada desses a seu destino, seja por ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio e a 
entrega.
2.9.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos 
enviados ou entregues. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato 
ou ocorrer a sua eliminação do certame, se verificada falsidade e/ou irregularidade nos 
documentos apresentados.
2.9.2. Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato, quando requisitados, 
devem ser legíveis, não conter rasuras e estar em condições físicas perfeitas.
2.9.3. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do ca-
dastro incorreto ou da não atualização dos seus dados pessoais e de demais informa-
ções requisitadas em Edital.
2.10.O acúmulo de cargos ou empregos públicos somente será permitido se atender ao 
disposto nos incisos XVI, XVII e §10 do art. 37 da Constituição Federal, desde que 
haja compatibilidade de horários entre os dois vínculos.
2.10.1. Em caso de acúmulo legal conforme descrito acima, a somatória das duas 
jornadas de trabalho não poderá ultrapassar o total de 64 (sessenta e quatro) horas 
semanais, conforme previsto no art.9º, §1º, da Lei Municipal nº 12.985/07.
2.11.De acordo com o inciso XVII do artigo 37 da Constituição Federal, o acúmulo 
estende-se a cargos, empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público, mesmo que os vínculos não sejam no 
regime estatutário, incluindo ainda, aposentadorias recebidas de órgãos públicos.
2.12.É de responsabilidade do candidato verificar as regras impostas pela Constituição 
Federal em relação ao acúmulo de cargos e/ ou empregos públicos.
2.13.A inobservância das disposições referentes a acúmulo importará responsabili-
dade administrativa do servidor, o que poderá ocasionar, inclusive, sua demissão do 
cargo após o devido processo administrativo disciplinar.

III - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
3.1.Além dos pré-requisitos citados na tabela do item 2.1 do Capítulo II, o candidato 
deverá atender, cumulativamente, no ato da posse, aos seguintes requisitos:
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
Edital e seus Anexos;
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, artigo 12 da Constituição 
Federal e do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil pelo 
Decreto nº 3.927/01;

c) gozar dos direitos políticos;
d) haver cumprido as obrigações eleitorais;
e) haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do 
sexo masculino;
f) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 74 (setenta e quatro) 
no momento da posse;
g) não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente 
as penas cominadas, sendo que os processos sem julgamento serão analisados indivi-
dualmente;
h) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crimes previstos na Lei Maria 
da Penha, conforme Lei Municipal nº 15.810/2019;
i) não ter sido demitido/exonerado do serviço público de qualquer esfera governa-
mental por justa causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar e/ou 
exonerado durante o estágio probatório, após avaliação especial de desempenho, por 
comissão devidamente constituída;
j) não ter sido demitido de órgãos conveniados com a Prefeitura de Campinas, em 
decorrência de processo administrativo disciplinar, enquanto prestava serviços na Pre-
feitura Municipal de Campinas;
k) não ter sofrido sanção disciplinar, nos últimos 05 (cinco) anos, na Prefeitura Mu-
nicipal de Campinas;
l) não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, respon-
sável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da 
União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 
ainda, do Conselho de Contas do Município; punido, em decisão da qual não caiba 
recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público 
de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na Lei nº 8.429, de 02/06/92, 
com a redação dada pela Lei nº 14.230, de 25/10/2021;
m) não ter acúmulo ilegal, conforme estabelece o art.37 da Constituição Federal e 
itens 2.10 e 2.11, Capítulo II, deste Edital.
3.2.Após a nomeação, os requisitos especificados na tabela do item 2.1 do Capítulo II, 
bem como os descritos neste Capítulo, deverão ser comprovados mediante envio da 
documentação através de sistema informatizado, acessado pelo link encaminhado ao 
e-mail pessoal, informado pelo candidato no momento de sua inscrição, com posterior 
apresentação dos documentos originais, sendo excluído do concurso aquele que não 
os apresentar. As informações atualizadas sobre a documentação necessária poderão 
ser consultadas no endereço https://concursosrh.campinas.sp.gov.br/, após a homolo-
gação deste Edital.

IV - DAS INSCRIÇÕES
4.1.A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação das normas 
e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desco-
nhecimento.
4.1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sen-
tido de recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os 
requisitos e condições exigidos para o Concurso Público.
4.1.2. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no Formulário a opção do Cargo 
conforme relação informada na tabela do item 2.1 do Capítulo II deste Edital.
4.1.3. Ao inscrever-se no Concurso Público, o candidato deverá observar atentamente 
as informações sobre a aplicação da prova, conforme Capítulo XI.
4.1.3.1. No caso de inscrição para mais de 1 (um) cargo, com aplicação no mesmo 
dia e período, o candidato será considerado ausente naquela(s) prova(s) em que não 
comparecer, sendo eliminado do Concurso Público nesse respectivo cargo. Portanto, 
caso seja efetuada mais de uma inscrição, será considerada, para efeito do Concurso 
Público, aquela em que o candidato estiver presente na(s) prova(s), ficando, o candi-
dato, eliminado nas demais opções.
4.1.4. Após a efetivação da inscrição, a qual se dará pelo pagamento do boleto refe-
rente à taxa de inscrição até a data de vencimento, não será admitida a troca de opção 
de cargo ou certame.
4.2.As inscrições para o Concurso Público serão realizadas, exclusivamente pela In-
ternet, no período das 10 horas de 26 de junho de 2023 às 23h59 de 31 de julho de 
2023 (horário de Brasília), de acordo com o item 4.3 deste Capítulo.
4.3.Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o período de inscrição:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público;
c) ler, na íntegra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrições;
d) clicar em "Inscreva-se";
e) informar o e-mail ou o CPF;
f) cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada sempre que se fizer neces-
sário alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação. São de inteira 
responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadas-
trada;
g) preencher total e corretamente os dados solicitados na ficha de inscrição, atentando 
para a veracidade das informações;
h) clicar em "Confirmar a Inscrição";
i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59min de 31/07/2023;
j) imprimir o boleto bancário;
k) efetuar o pagamento da respectiva taxa de inscrição em qualquer agência bancária 
até o vencimento do boleto bancário, dia 01/08/2023, no valor de:
k.1) R$ 67,90 (sessenta e sete reais e noventa centavos), para o cargo de Agente de 
Apoio à Saúde - Farmácia; 
k.2) R$ 98,80 (noventa e oito reais e oitenta centavos), para os demais cargos.
4.3.1. Parao correspondente pagamento do valor da taxa de inscrição, somente poderá 
ser utilizado o boleto bancário gerado na inscrição.
4.3.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias 
na localidade em que se encontra o interessado, o boleto deverá ser pago antecipada-
mente.
4.3.3. O correspondente pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em cartão 
de débito, dinheiro ou em cheque, em qualquer agência bancária.
4.3.4. A inscrição por pagamento em cheque somente será considerada efetivada após 
a respectiva compensação.
4.3.4.1. Se, por qualquer razão, o cheque utilizado para o pagamento da taxa de ins-
crição for devolvido ou efetuado pagamento com valor a menor, a inscrição será au-
tomaticamente cancelada, não sendo permitida complementação em hipótese alguma.
4.3.4.2. Não haverá recebimento de recurso sobre o previsto no subitem 4.3.4.1 deste 
Capítulo.
4.3.5. O pagamento da taxa de inscrição por agendamento somente será aceito se com-
provada a sua efetivação até 01/08/2023.
4.3.6. Não será efetivada a inscrição se o correspondente pagamento da taxa de inscri-
ção for realizado fora do período estabelecido para tal finalidade.
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4.3.7. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do 
pagamento do boleto.
4.4.Não será permitida inscrição por meio de depósito/transferência bancária, pelos 
Correios, PIX, condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.
4.5.Caso o candidato opte por realizar o pagamento da inscrição através de Home 
Banking, ele deverá verificar diretamente com o banco o horário máximo permitido 
para esse procedimento.
4.6.O não atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Edital implicará no can-
celamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
4.7.A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site www.
vunesp.com.br, no link "Área do Candidato", a partir de 3 (três) dias úteis do paga-
mento da taxa de inscrição.
4.7.1. Caso a inscrição seja detectada como não efetivada ou não haja informação, 
o candidato deverá entrar em contato com o Disque VUNESP (11) 3874-6300, de 
segunda-feira a sábado, das 8h às 18 horas ou no link "Área do Candidato - FALE 
CONOSCO" no site www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido.
4.8.Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em du-
plicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, 
exceto ao candidato beneficiado e amparado pela Lei Municipal nº 15.792/2019 (pes-
soas cadastradas no REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea), 
conforme regras do Capítulo V deste Edital.
4.8.1. O valor pago a título de taxa de inscrição não poderá ser transferido a terceiros, 
nem será válido para outros concursos ou processos seletivos.
4.9.Após as 23h59, do último dia do período de inscrição, a ficha de inscrição e o 
boleto bancário não estarão mais disponibilizados no site.
4.9.1. O interessado poderá reimprimir o boleto bancário, caso necessário, no máximo 
até as 23h59 do último dia de inscrição (31/07/2023).
4.9.2. A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsa-
bilizam por solicitação de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
4.9.3. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição.
4.9.4. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfaça 
a todas as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em 
consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado e que o 
fato seja constatado posteriormente.
4.9.5. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade 
do candidato, cabendo à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de excluir deste 
Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos ou que prestar infor-
mações inverídicas.
4.9.6. O candidato poderá utilizar, para fins de inscrição, o PROGRAMA ACESSA 
SÃO PAULO, que disponibiliza postos (locais públicos para acesso à internet) em 
várias cidades do Estado de São Paulo. Esse programa é completamente gratuito e 
permitido a todo cidadão.
4.9.6.1. Para utilização desses postos, basta realizar cadastro e apresentar documento 
original e oficial nos próprios Postos do Acessa SP.
4.9.7. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará na não 
efetivação da inscrição.

V - DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1.O candidato que desejar se inscrever por meio do benefício da isenção de paga-
mento da taxa de inscrição, regulamentado pela Lei Municipal nº 15.792/19 (pessoas 
cadastradas no REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea), deverá 
proceder da seguinte forma:
a) acessar, no período das 10 horas de 26/06/2023 até às 23h59 de 30/06/2023, o 
endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
b) localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público;
c) ler, na íntegra e atentamente, este Edital de Abertura de Inscrições;
d) clicar em "Inscreva-se";
e) informar o e-mail ou o CPF;
f) cadastrar senha pessoal e intransferível, a ser utilizada sempre que se fizer neces-
sário alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação. São de inteira 
responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadas-
trada;
g) preencher total e corretamente os dados solicitados no requerimento, atentando para 
a veracidade da informação;
h) clicar em "Confirmar a Inscrição";
i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59 de 30/06/2023.
5.2.Após as 23h59 de 30/06/2023, o requerimento de isenção do pagamento da taxa 
de inscrição não estará mais disponível no site.
5.3.Para envio do(s) documento(s) comprobatório(s) da condição de pessoa cadastra-
da no REDOME, o candidato deverá, até as 23h59 de 30/06/2023:
a) acessar o link próprio deste Concurso Público, no endereço eletrônico www.vunesp.
com.br;
b) após o preenchimento do formulário de solicitação de isenção do pagamento da taxa 
de inscrição, acessar a "Área do Candidato", selecionar o link "Envio de Documentos" 
e realizar o envio dos documentos por meio digital (upload);
b1) os documentos para envio deverão ser digitalizados, frente e verso, quando neces-
sário, com tamanho de até 500 KB, por documento anexado, e em uma das seguintes 
extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg".
5.3.1. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de 
arquivos corrompidos.
5.3.2. Não serão considerados documentos enviados pelos correios, por e-mail ou por 
quaisquer outras formas que não a especificada no item 5.3 deste Capítulo, nem a en-
trega condicional ou a complementação de documentos ou a retirada de documentos 
após a data limite.
5.3.3. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste 
Capítulo não serão considerados.
5.4.Para a comprovação de Inscrição no REDOME é necessário o envio, nos termos 
do item 5.3 deste Capítulo, de declaração emitida pela REDOME, informando a con-
dição de doador de medula óssea.
5.5.O candidato deverá, a partir das 10 horas de 14/07/2023, acessar o site www.vu-
nesp.com.br para verificar o resultado da solicitação pleiteada na "Área do Candidato" 
- no link "Editais e Documentos".
5.6.O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento de taxa de inscrição 
deferido terá automaticamente sua inscrição efetivada, não havendo necessidade de 
qualquer outro procedimento.
5.7.O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
indeferido poderá protocolar recurso contra esse indeferimento no período de 17 a 
18/07/2023 pelo site www.vunesp.com.br, na "Área do Candidato - RECURSOS", 

seguindo as instruções ali contidas.
5.7.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição será divulgado exclusivamente no site da Fundação 
VUNESP (www.vunesp.com.br, na "Área do Candidato" - no link "Editais e Docu-
mentos"), com data prevista para as 10 horas de 25/07/2023, conforme cronograma 
previsto disponibilizado no Anexo III deste Edital.
5.8.O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
indeferido e/ou recurso indeferido, e queira participar deste certame, deverá aces-
sar novamente a "Área do Candidato", no site www.vunesp.com.br, até às 23h59 de 
31/07/2023 imprimir o boleto bancário, bem como efetuar o pagamento do valor da 
taxa de inscrição até 01/08/2023, devendo observar o disposto no item 4.3 e subitens, 
do Capítulo IV deste Edital.
5.9.O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetuar o pagamento 
da taxa de inscrição mediante o recolhimento do valor correspondente, não terá sua 
inscrição efetivada.
5.10.Todas as informações prestadas no requerimento de inscrição e nas declarações 
firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos 
documentos enviados, sob pena de tornarem-se nulos todos os atos deles decorrentes, 
além de sujeitar-se o candidato às penalidades previstas em lei.
5.10.1. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação decla-
rada pelo candidato, com deferimento ou não de seu pedido.
5.11.A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabi-
lizam por solicitação, via internet, de isenção de taxa de inscrição não recebida por 
motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamen-
to das linhas de comunicação, bem como de outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados.
5.12.Os pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição serão analisa-
dos e julgados pela Fundação VUNESP.

VI - DA ACESSIBILIDADE (CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO 
DA PROVA OBJETIVA
6.1.Para a prestação da Prova Objetiva deste Concurso Público, o candidato que pos-
sui condições especiais temporárias ou permanentes poderá, no ato da inscrição, re-
querer acessibilidade, informando as condições especiais de que necessita, como por 
exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização 
de aparelho (auditivo, medição de glicemia etc.), transcritor ou outras condições que 
deverão estar claramente descritas na ficha de inscrição.
6.2.O candidato que não se declarar como Pessoa com Deficiência, mas que necessitar 
de condição especial para a realização da(s) prova(s), deverá no período das inscri-
ções:
a) acessar o link próprio deste Concurso Público, no site www.vunesp.com.br;
b) na ficha de inscrição, no campo "Condição Especial", especificar os recursos/condi-
ções especiais de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas.
6.3.A solicitação da "condição especial" para prestar a Prova Objetiva do certame será 
analisada com base no laudo médico (original ou cópia autenticada), no qual conste a 
Classificação Internacional de Doença (CID) que acomete o candidato, bem como a 
justificativa de necessidade da condição pleiteada. O laudo médico deverá conter, tam-
bém: o nome completo do candidato, a assinatura, o carimbo e o CRM do profissional 
responsável pela emissão do laudo.
6.3.1. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, 
implicará na perda do direito de atendimento da condição especial.
6.4.Para o envio do laudo médico o candidato deverá:
a) acessar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar 
o link "Envio de Documentos" e realizar o envio do laudo médico, por meio digital 
(upload);
b1) o laudo médico deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 500 KB e em 
uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg".
6.4.1. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou proveniente de 
arquivo corrompido.
6.4.2. Não serão considerados documentos enviados pelos correios, por e-mail ou por 
quaisquer outras formas que não a especificada no item 6.4 deste Capítulo, nem a en-
trega condicional ou a complementação de documentos ou a retirada de documentos 
após a data limite.
6.4.3. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste 
Capítulo não serão considerados.
6.5.O candidato que não fizer a solicitação de condição especial durante o período de 
inscrição, nos termos do estabelecido nos itens 6.1 até 6.4 deste Capítulo, não terá as 
condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado.
6.6.As decisões sobre o deferimento/indeferimento do requerimento de condição es-
pecial para prestação da Prova Objetiva serão publicadas no Diário Oficial do Muni-
cípio (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) na data prevista de 09/08/2023 
e disponibilizada no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br, na "Área do 
Candidato" no link "Editais e Documentos").
6.6.1. O candidato que tiver seu pedido de condição especial indeferido, poderá pro-
tocolar recurso contra esse resultado no período de 10 a 11/08/2023, pelo site www.
vunesp.com.br, na "Área do Candidato - RECURSOS", seguindo as instruções ali 
contidas.
6.6.2. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de con-
dição especial para realização da Prova Objetiva do certame será publicado no Di-
ário Oficial do Município e divulgado no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.
com.br, na "Área do Candidato" no link "Editais e Documentos"), na data prevista de 
21/08/2023, sendo que a resposta aos candidatos também estará disponível na "Área 
do Candidato".
6.7.O candidato que necessitar enviar solicitação de condição especial após o período 
de inscrição, deverá entrar em contato com a Fundação VUNESP, pelo telefone (11) 
3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h, para cientificar-se dos detalhes 
para o atendimento especial.
6.8.O atendimento às condições especiais solicitadas ficará sujeito à análise, pela Vu-
nesp, acerca da razoabilidade e da viabilidade do pedido.

VII - DA CANDIDATA LACTANTE
7.1.Em caso de necessidade de amamentação durante a realização da Prova Objetiva, 
a candidata lactante deverá levar um acompanhante com idade a partir de 18 (dezoito) 
anos, devidamente documentado, que ficará em local reservado para tal finalidade e 
que será responsável pela criança.
7.1.1. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guar-
da da criança. Este estará submetido a todas as normas constantes neste Edital, inclu-
sive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
7.1.2. A candidata que não levar o acompanhante adulto não poderá permanecer com 
a criança no local de realização da Prova Objetiva.
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7.1.3. A Prefeitura do Município de Campinas e a Fundação VUNESP não disponibi-
lizarão, em hipótese alguma, acompanhante para a guarda da criança.
7.2.Para tanto, a candidata deverá, até a semana que anteceder a data de realização 
da Prova Objetiva, entrar em contato com a Fundação VUNESP, pelo telefone (11) 
3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18 horas, para cientificar-se dos de-
talhes desse tipo de atendimento especial ou na "Área do Candidato" no link "FALE 
CONOSCO" no site www.vunesp.com.br, onde fará a solicitação.
7.3.No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por uma fiscal sem 
a presença do acompanhante da criança e sem o material da Prova Objetiva.
7.4.Não haverá compensação do tempo de amamentação no período de duração da(s) 
prova(s).
7.5.Excetuada a situação prevista neste Capítulo, não será permitida a permanência 
de quaisquer acompanhantes, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais de 
realização da Prova Objetiva, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato 
neste Concurso Público.

VIII - DAS INSCRIÇÕES E VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS (PESSO-
AS PRETAS OU PARDAS)
8.1.Nos termos do art. 1º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019, e do art. 29 
da Lei Municipal nº 14.306/2012, alterada pela Lei Complementar nº 315/2021, ficam 
reservadas aos candidatos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas durante 
todo o período de vigência deste Edital.
8.1.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas a candidatos negros, resultar nú-
mero decimal igual ou maior do que 0,5 (cinco décimos) adotar-se-á o número inteiro 
imediatamente superior. Se menor do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número 
inteiro imediatamente inferior.
8.1.1.1. Para fins da reserva de vaga indicada no item 8.1, considera-se negra a Pes-
soa Preta ou Parda (PPP) que assim se declare no momento da inscrição, que tenha 
informado o interesse em concorrer às vagas reservadas e, ainda, que tenha sua auto-
declaração confirmada em procedimento de heteroidentificação, conforme as regras 
descritas neste Capítulo.
8.1.1.2. Para concorrer às vagas referidas no item 8.1 deste Capítulo, o candidato 
DEVERÁ, no momento de sua inscrição, seguindo as regras estabelecidas no item 4.3 
do Capítulo IV deste Edital:
a) selecionar, no ato da inscrição, a opção na "lista de PPP" como candidato negro, 
preto ou pardo;
b) preencher, imprimir e assinar o requerimento de AUTODECLARAÇÃO de que 
deseja participar das vagas reservadas para as Pessoas Pretas ou Pardas;
b1) a AUTODECLARAÇÃO será disponibilizada na ficha de inscrição logo após o 
candidato informar que deseja participar da lista específica para Pessoas Pretas ou 
Pardas;
c) enviar a AUTODECLARAÇÃO referida no subitem 8.1.1.2 alínea "b" deste Capí-
tulo, durante o período das inscrições, cumprindo as seguintes instruções:
c1) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecio-
nar o link "Envio de Documentos" e realizar o envio do requerimento da AUTODE-
CLARAÇÃOassinada, por meio digital (upload);
c2) a AUTODECLARAÇÃO deverá ser enviada digitalizada com tamanho de até 500 
KB e em uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg";
d) não será avaliado o requerimento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arqui-
vo corrompido, bem como aquele que não estiver assinado;
e) não será considerado o requerimento enviado pelos correios, por e-mail ou por 
quaisquer formas que não a especificada neste Edital;
f) a AUTODECLARAÇÃO somente terá validade se efetuada no momento da inscri-
ção e se estiver assinada;
g) o não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que con-
corra às vagas reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas, passando a concorrer às vagas 
da ampla concorrência, não sendo aceito em nenhuma hipótese, questionamento pos-
terior a respeito dessa questão.
8.1.1.2.1. É de responsabilidade da Vunesp a análise da AUTODECLARAÇÃO en-
viada.
8.1.1.3. O candidato autodeclarado negro e optante pela reserva de vagas para Pessoas 
Pretas ou Pardas, que também seja Pessoa com Deficiência, poderá concorrer conco-
mitantemente às vagas reservadas nos termos do item 9.2 do Capítulo IX deste Edital 
e seu nome poderá constar nas duas listas específicas, de acordo com os critérios de 
classificação disponibilizados nos Capítulos XII a XIV deste Edital, sendo chamado 
para ocupar a primeira vaga reservada que surgir, em conformidade com o sistema de 
convocação alternada e proporcional, prevista no art. 9º da Lei Complementar Muni-
cipal nº 250/2019.
8.1.2. A concorrência às vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas pelo sistema 
de cotas é facultativa e, sendo essa a opção declarada no momento da inscrição, deve 
o candidato proceder às regras indicadas no subitem 8.1.1.2, ficando submetido, ainda, 
às regras gerais estabelecidas neste Edital, em especial as que tratam dos procedimen-
tos para a heteroidentificação, principalmente o disposto no item 8.8 (dos casos de 
exclusão) deste Capítulo.
8.1.3. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser pessoa 
negra ou não optar pela reserva de vagas destinadas às Pessoas Pretas ou Pardas ou, 
que se declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não 
será considerado candidato negro e estará sujeito às regras estabelecidas neste Edital, 
nos termos da Lei Complementar Municipal nº 250/2019.
8.1.4. As Pessoas Pretas ou Pardas participarão do Concurso Público de que trata 
este Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere aos 
critérios de aprovação e classificação em cada listagem, de acordo com as disposições 
dos Capítulos XII a XIV deste Edital.
8.2.Na data prevista de 09/08/2023 será publicada no site da Fundação Vunesp e no 
Diário Oficial de Campinas, uma lista contendo as inscrições dos candidatos que ma-
nifestaram interesse em concorrer às vagas reservadas a Pessoas Pretas ou Pardas e 
que seguiram as regras do subitem 8.1.1.2 deste Capítulo.
8.3.O candidato que desejar questionar ou verificar eventual erro na listagem publi-
cada, poderá interpor recurso no prazo previsto de 10 a 11/08/2023, de acordo com as 
determinações descritas no Capítulo XV deste Edital.
8.3.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
8.3.2. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à publicação 
da listagem de candidatos que concorrerão à reserva de vagas para Pessoas Pretas ou 
Pardas tem previsão para ser divulgada em 21/08/2023 no Diário Oficial do Município 
de Campinas e no site da Fundação Vunesp.Após a publicação, não haverá inclusão de 
candidato para participação nas reservas de vagas.
8.4.O candidato autodeclarado negro e optante pela reserva de vagas para Pessoas 
Pretas ou Pardas, classificado conforme normas dos Capítulos XII a XIV deste Edital, 
além de poder figurar em lista específica, poderá, de acordo com a pontuação obtida 
neste Concurso Público, ter seu nome constante na Lista de Ampla Concorrência, mas 

só permanecerá nestas se a sua autodeclaração for confirmada no procedimento 
de heteroidentificação. Caso contrário, será eliminado deste Concurso Público, nos 
termos do art. 5º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019.
8.4.1. O candidato que tiver se autodeclarado negro e que tiver obtido classificação 
conforme as normas deste Edital será submetido, nos termos da legislação municipal, 
a procedimento de heteroidentificação, de acordo com a seguinte metodologia:
a) o procedimento de heteroidentificação será realizado antes de ser publicada a clas-
sificação final deste certame;
b) o candidato será convocado mediante publicação específica no Diário Oficial do 
Município e no site da Fundação Vunesp;
c) o candidato deverá comparecer no dia, horário e local definidos no edital de convo-
cação, não sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto na convocação 
oficial;
c1) o candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, sendo de sua 
total responsabilidade o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso 
Público;
d) o candidato deverá comparecer munido de documento oficial e original de identi-
dade e/ou digital oficial com QR Code. Após a conferência de sua identificação por 
um dos membros da comissão, deverá assinar a lista de presença, atestando seu com-
parecimento;
d1) Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tificação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscaliza-
dores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certificado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto);
e) o candidato será avaliado presencialmente perante a Comissão de Heteroidentifi-
cação, composta por servidores públicos municipais, de acordo com o art. 3º da Lei 
Complementar Municipal nº 250/2019;
f) a comissão confirmará ou não a veracidade da autodeclaração informada pelo can-
didato, quando de sua inscrição no Concurso Público;
g) será feito o registro eletrônico do candidato (foto e/ou filmagem), sendo que esse 
material, de caráter sigiloso, ficará arquivado em sistema informatizado da Pre-
feitura Municipal de Campinas que permite a guarda confidencial da(s) prova(s) 
documental(is);
h) Durante o procedimento de heteroidentificação, o candidato não deverá fazer uso 
de boné, touca, chapéu, peruca, bandana, máscaras, cobertura de maquiagem, óculos, 
lenço, luva ou quaisquer acessórios e adornos que impeçam, dificultem ou alterem a 
observação e registro eletrônico de suas características fenotípicas;
i) não será solicitada e nem aceita qualquer documentação, relatório, atestados mé-
dicos ou qualquer outro comprovante, fora os elencados neste item, para análise da 
comissão de heteroidentificação;
j) a avaliação a ser feita pela Comissão de Heteroidentificação utilizará apenas as 
características fenotípicas do próprio candidato no momento da avaliação.
8.4.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o 
atraso ou a ausência do candidato negro à avaliação de que trata o subitem 8.4.1 deste 
Capítulo. O candidato que não comparecer será excluído do certame, ainda que tenha 
obtido classificação na lista de ampla concorrência.
8.5.O resultado da avaliação do procedimento de heteroidentificação será publicado 
no Diário Oficial do Município e no site da Fundação Vunesp.
8.5.1. Os candidatos poderão interpor recurso sobre o resultado da avaliação, confor-
me procedimentos elencados no Capítulo XV deste Edital.
8.5.2. Nos termos do art. 4º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019, os recursos 
serão analisados pela Comissão Revisora, também composta por servidores públicos 
municipais.
8.5.2.1. Ficará a critério da Comissão Revisora convocar o candidato para uma outra 
avaliação presencial, ou analisar o recurso interposto com base no registro eletrônico 
efetuado no procedimento de heteroidentificação, ou, ainda, analisar eventuais regis-
tros fotográficos anexados pelo candidato em seu recurso. Caso o candidato anexe 
fotografia(s) ao recurso, esta(s) deverá(ão) seguir as normas definidas nas alíneas "h" 
e "i" do subitem 8.4.1 deste Capítulo, sob pena de indeferimento do recurso.
8.5.2.1.1. A(s) fotografia(s) porventura anexada(s) ao recurso não impedirá(ão) a Co-
missão Revisora de convocar o candidato para uma nova análise presencial. Neste 
caso, esta convocação será publicada no Diário Oficial do Município e no site da Fun-
dação Vunesp e o candidato não poderá alegar desconhecimento sobre sua divulgação.
8.6.O parecer da comissão revisora será divulgado no Diário Oficial do Município e 
no site da Fundação Vunesp.
8.6.1. Não caberá recurso contra a decisão da Comissão Revisora.
8.7.Os candidatos negros, classificados conforme as normas dos Capítulos XII a XIV 
deste Edital e confirmados pela Comissão de Heteroidentificação, ou cujo recurso te-
nha sido deferido pela Comissão Revisora, serão convocados a ocupar a 3ª (terceira), 
a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a 23ª (vigésima terceira) 
vagas de cada cargo, e assim sucessivamente durante todo o período de sua vigência, 
sendo que a convocação se dará a cada intervalo de 4 (quatro) novas vagas efetiva-
mentepreenchidas por candidatos das outras listas de classificação.
8.7.1. Considera-se como efetivo preenchimento de vaga a posse no cargo.
8.7.2. Conforme estabelecido nos subitens 16.1.3 e 16.1.3.1 do Capítulo XVI, as vagas 
remanescentes não serão computadas no quantitativo descrito nos itens 8.7 e 9.14 
deste Edital.
8.8.Será excluído desse Concurso Público o candidato que, tendo se autodeclarado 
negro e tendo obtido classificação conforme as normas deste edital:
a) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação na data, horário e local 
estabelecidos;
b) não tiver a autodeclaração confirmada após esgotado o prazo de recurso, conforme 
disposto nos arts. 3º e 4º da Lei Complementar Municipal nº 250/2019, salvo a exce-
ção disposta no parágrafo único do art. 10 da referida legislação;
c) não comparecer para análise da Comissão Revisora, caso tenha sido convocado 
oficialmente;
d) recusar-se a cumprir quaisquer das normas relacionadas neste Capítulo.

IX - DAS INSCRIÇÕES E VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
9.1.Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes 
são facultadas no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e Lei Municipal nº 
14.306/2012, é assegurado o direito de inscrição no Concurso Público, cujas atribui-
ções, conforme descritas nos subitens 2.2.1 a 2.2.14, do Capítulo II deste Edital sejam 
plenamente compatíveis com sua deficiência.
9.2.Em cumprimento ao art. 29 da Lei Municipal nº 14.306/2012, ser-lhes-á reservado 
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas autorizadas e oferecidas durante todo 
o período de vigência deste Edital.
9.2.1. De acordo com o parágrafo único do art. 29 da Lei Municipal nº 14.306/2012, 
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para cálculo do número de vagas, serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 (cinco 
décimos) e arredondadas para a unidade superior as frações iguais ou superiores a 0,5 
(cinco décimos).
9.3.Consideram-se Pessoas com Deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
especificadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, na Lei 
Estadual nº 16.769/2018, na Lei Federal nº 12.764/2012, na Lei nº 13.146/2015, na Lei 
Federal nº 14.126/2021 e no Decreto Federal nº 8.368/2014.
9.3.1.A análise de enquadramento para Pessoa com Deficiência segue a referência 
da Secretaria de Inspeção do Trabalho-SIT, Divisão de Fiscalização para Inclusão de 
Pessoas com Deficiência e Combate à Discriminação no Trabalho, definido como "Ca-
racterização das Deficiências" - Orientações para fins de cumprimento do art.93 da Lei 
n° 8213/91- Brasília - DF, 2021.
9.4.As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público de que trata este 
Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere aos 
critérios de aprovação e classificação, conforme estabelecido nos Capítulos XII a XIV 
deste Edital.
9.5.O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas nos subitens 2.2.1 a 2.2.14, do Capítulo II deste Edital, são plenamente 
compatíveis com sua deficiência.
9.6.O candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja con-
correr às vagasreservadas aos candidatos com deficiência deste Concurso Público.
9.7.Para concorrer como candidato com deficiência, o candidato deverá especificar, no 
formulário de inscrição, na pergunta "É Deficiente?", a condição de pessoa com defici-
ência, informando a Classificação Internacional de Doenças - CID, o tipo de deficiên-
cia que apresenta, e, até o último dia de inscrição, enviar, via sistema de inscrição: 
a) Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa re-
ferência ao código correspondente da CID, bem como a provável causa da deficiência. 
O laudo médico deverá conter: nome completo do candidato, número do documento 
de identidade (RG), número do CPF, a assinatura, o carimbo e o CRM do profissional 
responsável pela emissão do laudo. 
9.7.1. Para o envio da documentação referida na alínea "a" do item 9.7 deste Capítulo, 
o candidato deverá:
a) digitalizar o laudo em arquivo único que tenha no máximo 500 KB, preferencial-
mente no formato "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg;
b) na tela da inscrição, através do botão "Escolher Arquivos", anexar o laudo médico;
c) Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de 
arquivo corrompido;
d) Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou por 
qualquer outra forma que não a especificada neste Edital.
9.8. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser Pessoa com 
Deficiência ou aquele que se declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados 
neste Capítulo, não será considerado candidato com deficiência para fins deste Con-
curso Público.
9.9. Após análise da Vunesp, a divulgação da relação de solicitações de inscrições 
deferidas e indeferidas para concorrer ao Concurso Público como candidato com defi-
ciência está prevista para ser publicada em09/08/2023 no Diário Oficial do Município 
e no site da Fundação Vunesp.
9.9.1. O candidato cuja inscrição como Pessoa com Deficiência tenha sido indeferida 
poderá interpor recurso no prazo previsto de10 a 11/08/2023, conforme as normas 
referentes a recursos, estabelecidas no Capítulo XV deste Edital.
9.9.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas determinados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
9.9.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à solicita-
ção de inscrição na condição de candidato com deficiência será divulgada no Diário 
Oficial do Município e no site da Fundação Vunesp.Após a publicação, não haverá 
inclusão de candidato para participação como Pessoa com Deficiência.
9.10. O candidato com deficiência classificado na lista específica pode também figurar 
na Lista de Ampla Concorrência e na Lista para Pessoas Pretas ou Pardas, obedecidas 
às respectivas normas, e realizará avaliação com o objetivo de confirmar a condição de 
Pessoa com Deficiência, de acordo com as regras descritas neste Capítulo.
9.11.O candidato com deficiência aprovado no Concurso Público conforme as regras 
deste Edital será convocado à avaliação a ser realizada pela Junta Médica Oficial da 
Prefeitura Municipal de Campinas, conforme art.10, inciso II do Decreto Municipal nº 
21.130/2020. Caberá à Junta Médica emitir parecer sobre a condição de existência de 
deficiência e verificar se esta se enquadra na previsão do art.4º e seus incisos, do De-
creto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, da Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, Lei Estadual nº 16.769/2018, Lei Federal nº 14.126/2021 e do Decreto 
Federal nº 8.368/2014, observadas as seguintes disposições:
9.11.1. Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento 
oficial e original de identidade e/ou digital oficial com QR Code e Laudo Médico 
(original ou cópia autenticada), atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da CID, a provável causa da defi-
ciência, contendo a assinatura, o carimbo e o número do CRM do médico responsável 

por sua emissão, bem como apresentar os exames necessários para comprovação da 
deficiência declarada.
9.11.1.1. Laudos de outras Juntas, inclusive laudos destinados a atender pedidos de 
isenção do IPVA e demais impostos junto ao Departamento Estadual de Trânsito (De-
tran), poderão ser analisados, mas não serão considerados como determinantes na 
classificação do candidato como Pessoa com Deficiência.
9.11.2. Aplica-se, para as pessoas com deficiência permanente e irreversível, a Lei 
Municipal n° 16.376, de 25 de Abril de 2023, ficando facultado à Junta Médica Oficial 
da Prefeitura de Campinas a solicitação de laudos e exames complementares atuali-
zados.
9.12. A Prefeitura Municipal de Campinas exime-se das despesas com viagens e es-
tadia dos candidatos convocados para a avaliação de que trata o item 9.11 deste Ca-
pítulo.
9.12.1. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar 
o atraso ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação de que trata o item 
9.11 deste Capítulo. Caso o candidato não compareça, ele ficará classificado nas de-
mais listagens deste certame caso tenha obtido classificação para tais, conforme regras 
descritas nos Capítulos XII a XIV, consideradas, ainda, as hipóteses de exclusão esta-
belecidas no item 8.8 deste Edital, caso o candidato também tenha se inscrito na lista 
específica para Pessoas Pretas ou Pardas.
9.12.1.1. O resultado da avaliação dos candidatos classificados como Pessoa com De-
ficiência será publicado no Diário Oficial do Município e no site da Fundação Vunesp, 
sobre esse resultado, o candidato poderá interpor recurso conforme as regras estabele-
cidas no Capítulo XV deste Edital.
9.12.2. Os recursos serão analisados pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Munici-
pal de Campinas, conforme art. 10, inciso II do Decreto Municipal nº 21.130/2020, a 
qual fará a análise documental do processo da avaliação dos candidatos.
9.12.2.1. O recurso será indeferido caso a Junta Médica não confirme a condição 
de pessoa com deficiência, na forma do art.4º e seus incisos, do Decreto Federal nº 
3.298/1999 e suas alterações, da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
da Lei Estadual nº 16.769/2018, da Lei Federal nº 14.126/2021 ou do Decreto Federal 
nº 8.368/2014, e, com isso, o candidato será eliminado da lista de classificados como 
Pessoa com Deficiência.
9.12.2.2. O candidato, na hipótese descrita no subitem anterior, somente permanecerá 
nas outras listagens deste Concurso Público se tiver obtido classificação para tais, con-
siderando, ainda, as possibilidades de exclusão determinadas no item 8.8 do Capítulo 
VIII deste Edital, caso o candidato também tiver se inscrito na lista específica para 
Pessoas Pretas ou Pardas.
9.13.A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, 
implicará na perda do direito às vagas reservadas para as Pessoas com Deficiência.
9.14.O primeiro candidato com deficiência classificado no Concurso Público confor-
me normas dos Capítulos XII a XIV será convocado a ocupar a 10ª (décima) nova 
vaga autorizada, enquanto os demais candidatos deficientes classificados serão convo-
cados a ocupar a 30ª (trigésima), a 50ª (quinquagésima), a 70ª (septuagésima) vagas, 
e assim sucessivamente, a cada intervalo de 19 (dezenove) novas vagas efetivamen-
tepreenchidas por candidatos das outras listas de classificação, após a primeira vaga 
ser ocupada pelo candidato com deficiência, durante todo o período de vigência deste 
Edital.
9.14.1. Considera-se como efetivo preenchimento de vaga a posse no cargo.
9.14.2. Conforme estabelecido nos subitens 16.1.3 e 16.1.3.1 do Capítulo XVI, as 
vagas remanescentes não serão computadas no quantitativo descrito nos itens 8.7 e 
9.14 deste Edital.
9.15.Caso seja convocado e aceite a vaga na reunião de preenchimento de vagas, o 
candidato com deficiência realizará, como os demais candidatos, o exame médico 
pré-admissional, que avaliará sua capacidade laborativa para o desempenho das atri-
buições do cargo público.
9.16.A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de 
trabalho ao candidato, ou ainda, de remanejar o servidor após sua contratação, para 
outra unidade de trabalho, caso o local inicial não possua condições de acessibilidade 
adequadas à sua deficiência.
9.16.1. O eventual remanejamento citado no item anterior não alterará as atribuições 
específicas do emprego, devendo estas serem cumpridas em sua integralidade.
9.17. Após a admissão do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência 
não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo 
de saúde ou aposentadoria por invalidez.
9.17.1. A deficiência também não poderá ser qualificada como motivo do não desem-
penho das atribuições e das competências comportamentais requeridas para o cargo.

X - DAS PROVAS
10.1. O Concurso Público terá as seguintes provas, de acordo com cada cargo:
a)Prova Objetiva contendo 50 (cinquenta) questões, com duração de 3h (três horas); e
b)Prova de Títulos para o cargo de Médico - Geral, conforme critérios estabeleci-
dos no Capítulo XIII deste Edital.

CARGOS PROVAS

AGENTE DE APOIO À SAÚDE – FAR-
MÁCIA PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 13 1 13
LEGISLAÇÃO 2 1 2

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

ASSISTENTE SOCIAL PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100
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EDUCADOR DE ARTE E MOVIMENTO – 
PRÁTICAS DESPORTIVAS PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

ESPECIALISTA EM ANÁLISES CLÍ-
NICAS PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

FONOAUDIÓLOGO PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – ENDOCRINOLOGIA PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – GERAL
PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

PROVA DE TÍTULOS CONFORME CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO CAPÍTULO 
XIV 10

MÉDICO – HOMEOPATIA PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – MEDICINA DO TRABALHO PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – OFTALMOLOGIA PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – PATOLOGIA CLÍNICA E 
MEDICINA LABORATORIAL PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

MÉDICO – REUMATOLOGIA PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
CONHECIMENTOS GERAIS 25 1 25

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

TERAPEUTA OCUPACIONAL PROVA OBJETIVA

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE QUESTÕES PESO PONTUAÇÃO
LÍNGUA PORTUGUESA 10 1 10

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 10 1 10
LEGISLAÇÃO 5 1 5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 25 3 75
PONTUAÇÃO MÁXIMA NA PROVA OBJETIVA 50 - 100

10.2.A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será composta de questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sendo considerada apenas 
uma das alternativas correta, versando sobre os conteúdos programáticos estabelecidos no Anexo II deste Edital.
10.3.A Prova de Títulos, SOMENTE PARA O CARGO DE MÉDICO - GERAL, terá caráter classificatório. Os Títulos serão avaliados conforme critérios estabelecidos no 
Capítulo XIII deste Edital.

XI - DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA11.1.A aplicação da Prova Objetiva (para todos os cargos) está prevista para o dia 03 de setembro de 2023, na Cidade de 
Campinas/SP, no período da manhã, conforme cronograma previsto, disponibilizado no Anexo III deste Edital.
11.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova na cidade de Campinas, por qualquer que seja o motivo, a Fundação VUNESP poderá aplicá-la em municípios próxi-
mos, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.
11.2.A aplicação da prova na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
11.3.A confirmação da data e as informações sobre horário para a realização da prova serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para a Prova, a ser 
publicado no Diário Oficial do Município (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) e no site www.vunesp.com.br, na "Área do Candidato", no link "Locais de Prova", na 
data prevista de 21/08/2023, conforme Anexo III deste Edital.
11.4.Como complemento ao Diário Oficial, o candidato poderá imprimir as informações sobre o seu local de prova(s) no endereço eletrônico www.vunesp.com.br na "Área do 
Candidato" no link "Locais de Prova". No referido link, serão indicados a data, o horário e o local de realização da Prova Objetiva, sendo esta verificação de exclusiva respon-
sabilidade do candidato.
11.4.1. Ainda de forma complementar, a Fundação Vunesp enviará ao candidato o Cartão de Convocação por e-mail através endereço eletrônico informado no ato da inscrição, 
além de SMS no número de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção e atualização dos seus contatos.
11.4.2. Não serão encaminhados Cartões de Convocação a candidatos cujo endereço eletrônico e telefone celular informados na ficha de inscrição estiverem incompletos ou 
incorretos.

https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial
http://www.vunesp.com.br
http://www.vunesp.com.br
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11.4.3. A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsa-
bilizam por informações de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha 
na entrega de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por 
problemas no provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletrônico 
cheia, filtros AntiSpam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem 
técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site www.vunesp.com.br, na "Área 
do Candidato" no link "Locais de Prova" para verificar as informações que lhe são 
pertinentes.
11.4.4. As comunicações feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS são 
meramente informativas. O candidato deverá acompanhar as publicações conforme 
definição do item 11.3. O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, por 
qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de consultar o 
Edital de Convocação para Prova, publicado no Diário Oficial do Município e no site 
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br, na "Área do Candidato", no link "Locais 
de Prova").
11.4.5. O candidato que não receber o Cartão de Convocação até o 3º (terceiro) dia 
que antecede a aplicação da prova ou havendo dúvidas quanto ao local, data e horário 
de realização da prova, deverá entrar em contato com o Disque VUNESP (11) 3874-
6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h ou na "Área do Candidato - FALE CO-
NOSCO" no site www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido, com a especificação 
deste Concurso Público.
11.5.Ao candidato somente será permitida a realização da prova na respectiva data, 
local e horário constantes no Edital de Convocação, no site da Fundação VUNESP e 
no Cartão de Convocação.
11.6.Caso, eventualmente, por qualquer que seja o motivo, não constar no Edital de 
Convocação ou no cadastro da Fundação VUNESP o nome do candidato, esse deverá 
entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone (11) 3874-6300, nos dias 
úteis, das 8h às 18h, para verificar o ocorrido.
11.6.1. Nesse caso, o candidato poderá participar deste Concurso Público mediante o 
preenchimento e assinatura, no dia da prova, de formulário específico (inclusão), des-
de que proceda à entrega do original do comprovante de pagamento da correspondente 
taxa de inscrição efetuado nos moldes previstos neste Edital.
11.6.2. A inclusão de que trata o item 11.6.1 deste Capítulo, será realizada de forma 
condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição.
11.6.3. Constatada irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automa-
ticamente cancelada. Contra o ato de cancelamento não caberá recurso, independen-
temente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
11.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante no 
Edital de Convocação, com antecedência mínima de 60 minutos do horário previsto 
para seu início, munido de:
a) original e/ou digital oficial com QR Code de um dos seguintes documentos de 
identificação: Cédula de Identidade (RG) ou Registro de Identificação Civil (RIC), 
ou Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, ou Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS somente no original), ou Certificado Militar, ou Carteira Nacional de 
Habilitação ou e-CNH, expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503/97, ou Passapor-
te, ou Carteiras de Identidade expedidas pelas Forças Armadas, ou Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros Militares;
b) caneta esferográfica de tinta preta, com tubo transparente; e
c) original do comprovante de pagamento da taxa de inscrição caso seu nome não 
conste no Edital de Convocação ou no cadastro de inscritos da Fundação VUNESP.
11.7.1. Somente será admitido na sala de prova o candidato que apresentar um dos do-
cumentos discriminados na alínea "a" do item 11.7, deste Capítulo, desde que permita, 
com clareza, a sua identificação.
11.7.2. O candidato que não apresentar o documento, conforme a alínea "a" do item 
11.7 deste Capítulo, não fará a prova, sendo considerado ausente e eliminado deste 
Concurso Público.
11.7.3. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, do-
cumento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apre-
sentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 
há no máximo 30 (trinta) dias. O candidato poderá participar da prova, sendo, então, 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impres-
são digital em formulário próprio.
11.8.Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário 
estabelecido para o seu início.
11.9.Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o 
atraso ou a ausência do candidato, nem aplicação da prova fora do local, sala, data e 
horário preestabelecidos.
11.9.1. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompa-
nhamento de um fiscal.
11.10.Os eventuais erros de digitação de dados pessoais inseridos na inscrição deverão 
ser corrigidos acessando a "Área do Candidato > Meu Cadastro", no site www.vunesp.
com.br, clicando no link deste Concurso Público, digitando o CPF e a senha, efetuan-
do a correção necessária, até a publicação da classificação prévia.
11.10.1. Para efeito de critério de desempate serão consideradas as correções cadas-
trais realizadas até 2 dias úteis contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de 
realização da prova.
11.10.2. O candidato que não atender aos termos do item 11.10 deste Capítulo deverá 
arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão, não podendo 
ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
11.11.O não comparecimento à prova, por quaisquer motivos, caracterizará desistên-
cia do candidato e resultará em sua eliminação deste Concurso Público.
11.12.A prova será aplicada concomitantemente e o horário de seu início será definido 
em cada sala de aplicação, após orientação fornecida pelo fiscal de sala.
11.13.Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude 
de afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.
11.14.Para garantir a lisura do encerramento da prova, deverão permanecer em cada 
uma das salas de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entregue 
sua prova. Esses candidatos - após a assinatura do respectivo termo - deverão sair jun-
tos da sala de prova, sob pena de exclusão do candidato do certame em caso de recusa.
11.15.Durante a prova não serão permitidas quaisquer espécies de consulta a códigos, 
livros, manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de ou-
tro material não fornecido pela Fundação VUNESP, utilização de protetor auricular, 
boné, gorro, chapéu, óculos de sol, relógio, telefone celular ou qualquer equipamento 
eletrônico de comunicação ou de gravação de imagem, de som, ou de imagem e som 
pelo candidato.
11.15.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá, 
antes do início da prova:
a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Fundação VUNESP, antes 

do início da prova, devendo lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, embaixo ou ao 
lado de sua mesa/carteira, durante todo o tempo de realização da prova;
d) colocar também nessa embalagem os eventuais pertences pessoais (bonés, gorros 
ou similares, relógio, protetor auricular, etc.);
e) esse material deverá permanecer durante todo o período de permanência do can-
didato no local de prova, dentro dessa embalagem, que deverá também permanecer 
lacrada e embaixo de sua mesa/carteira, até a saída do candidato do prédio de aplica-
ção da prova.
11.15.2. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular e/
ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) 
pela coordenação. Constatada qualquer irregularidade, o candidato será excluído deste 
Concurso Público.
11.15.3. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como bolsas e sacolas, de-
verão ser acomodados no chão, embaixo da mesa/carteira do candidato, onde deverão 
permanecer até o término da prova.
11.15.4. A Fundação VUNESP, objetivando garantir a lisura e a idoneidade deste cer-
tame - o que é de interesse público e, em especial, interesse dos próprios candidatos 
- bem como sua autenticidade, poderá solicitar aos candidatos a impressão digital e a 
reprodução de uma frase na lista de presença. Esse procedimento acontecerá durante 
a realização da prova.
11.16.É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue necessário, o direito de utilizar 
detector de metais.
11.17. Excetuada a situação prevista no Capítulo VII deste Edital, não será permitida 
a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da 
prova, podendo ocasionar inclusive a não participação do(a) candidato(a) neste Con-
curso Público, bem como sua eliminação.
11.18. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a)apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;
b)apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;
c)não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
e)ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;
f)retirar-se do local de prova antes de decorrido o tempo mínimo permitido;
g)fizer anotação de informações relativas às suas respostas, em qualquer material que 
não o fornecido pela Fundação VUNESP, ou copiar questões, em parte ou completa, 
na folha de identificação de carteira/rascunho de gabarito ou em outro papel;
h)ausentar-se da sala de prova levando folha de respostas objetivas, caderno de ques-
tões ou outros materiais não permitidos;
i)não devolver integralmente o material recebido;
j) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;
k)lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
l)for surpreendido durante a prova em comunicação com outras pessoas ou utilizando-
-se de livro, anotação, impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar;
m)estiver portando e/ou fazendo uso de qualquer espécie de relógio ou qualquer tipo 
de aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smar-
tphones ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones 
de ouvido, ainda que desligados e acondicionados em embalagem de segurança forne-
cida pela Fundação VUNESP, no local de prova;
n)permitir que quaisquer dos itens e aparelhos indicados na alínea "m" deste item 
emitam som, vibração ou movimento durante a aplicação da prova;
o)perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
p)recusar-se a transcrever a frase contida na lista de presença para posterior exame 
grafotécnico;
q)durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste 
Edital.
11.18.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar quais-
quer dos itens e aparelhos indicados na alínea "m" do item 11.18. Caso seja necessário 
ao candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicio-
nados, no momento da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela 
Fundação VUNESP exclusivamente para tal fim, que só deverá ser deslacrada fora do 
local/prédio em que estiver ocorrendo a prova.
11.18.1.1. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos equipamentos ele-
trônicos, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador. Caso 
haja emissão de som, vibração ou movimento, o candidato será excluído, conforme a 
alínea "n" do item 11.18.
11.18.2. Motivarão a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas de-
finidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções 
ao candidato ou às instruções constantes da prova.
11.18.2.1. A Fundação VUNESP não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos, objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização 
de prova, nem por danos a eles causados.
11.19.No ato da realização da prova serão entregues ao candidato a folha de respostas 
personalizada e o caderno de questões objetivas.
11.19.1. Será de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados constantes 
na folha de respostas e no caderno de questões, principalmente quanto aos seus dados 
pessoais e ao cargo.
11.19.2. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos e, na hipótese de se ve-
rificarem falhas de impressão, a Fundação VUNESP tomará as providências necessá-
rias, antes do início da prova, para:
a)substituir os cadernos de questões com incorreções;
b)em não havendo número suficiente de cadernos para a devida substituição, pro-
cederá à leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um caderno de 
questões completo.
11.19.3. Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação VUNESP 
estabelecerá prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.
11.20.Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candida-
tos possam acompanhar o tempo de prova.
11.20.1. Caberá ao fiscal anotar na lousa o tempo decorrido da prova a cada intervalo 
de 30 (trinta) minutos, sendo que, apenas no último intervalo, o fiscal avisará, verbal-
mente, que o candidato terá somente mais 30 (trinta) minutos para o encerramento de 
sua prova, incluído, nesse tempo, a transcrição de suas respostas à folha definitiva da 
Prova Objetiva. Não será dado qualquer aviso sonoro adicional sobre o tempo restante 
para o encerramento da prova, em nenhuma sala de prova.
11.21.O candidato, ao término da prova, deverá sair do local de aplicação levando 
consigo apenas seus pertences pessoais e o material fornecido para conferência do 
gabarito das questões objetivas (identificação de carteira/rascunho de gabarito), forne-
cido pela Fundação VUNESP.
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11.22.A saída da sala de prova somente será permitida após decorridos 75% (setenta 
e cinco por cento) do seu tempo de duração, a contar do efetivo início (apontado na 
sala), e após o candidato ter entregado, obrigatoriamente, ao fiscal da sala:
a)a folha de respostas personalizada; e
b)o seu caderno de questões completo.

11.23.DA PROVA OBJETIVA
11.23.1. No ato da realização da Prova Objetiva, o candidato receberá a folha de res-
postas e o caderno de questões. 11.23.1.1. O candidato deverá observar, total e atenta-
mente, os termos das instruções contidas na capa do caderno de questões e na folha de 
respostas, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
11.23.1.2. Na Prova Objetiva, o candidato lerá o caderno de questões, resolverá as 
questões propostas, e transcreverá as respostas para a folha de respostas personali-
zada, com caneta esferográfica de tinta preta, assinando a folha somente no campo 
apropriado.
11.23.1.2.1. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de cor diversa 
da indicada no item 11.7, b, para o preenchimento das respostas, poderá acarretar 
prejuízo ao candidato, uma vez que as marcações poderão não ser detectadas pelo 
software de reconhecimento da digitalização.
11.23.1.3. A folha de respostas, de preenchimento exclusivo e de responsabilidade 
do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser 
entregue, no final da prova, ao fiscal de sala, juntamente com o caderno de questões.
11.23.2. Não será permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas para 
a realização da prova e/ou transcrição das respostas, salvo no caso do candidato que 
tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompa-
nhado por um fiscal da Fundação VUNESP, ao qual deverá ditar as respostas.
11.23.3. Na folha de respostas personalizada:
a)não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão 
não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta;
b)não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o 
desempenho do candidato;
c)os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas se-
rão de inteira responsabilidade do candidato.
11.23.4. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do 
candidato.
11.23.5. Após o término do prazo previsto para a finalização da prova, considerando o 
tempo máximo estabelecido no item 10.1, alínea "a", do Capítulo X, não será conce-
dido tempo adicional para o candidato continuar respondendo questão ou procedendo 
à transcrição para a folha de respostas.
11.23.6. O exemplar do caderno da Prova Objetiva estará disponível no site www.
vunesp.com.br, no link "Área do Candidato" - "PROVA", na página deste Concurso 
Público, a partir das 14 horas do primeiro dia útil subsequente ao de sua realização.
11.23.7. O gabarito oficial da Prova Objetiva está previsto para publicação no Diário 
Oficial do Município e divulgação, como subsídio, no site da Fundação VUNESP: 
www.vunesp.com.br, na Área do Candidato, no link "Editais e Comunicados", a partir 
das 10 horas do 2º (segundo) dia útil subsequente ao da aplicação, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento.

XII - DO JULGAMENTO DAS PROVAS 
12.1. A Prova Objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
12.2.A Prova Objetiva será avaliada respeitando-se à ponderação de pontos para cada 
disciplina/área de conhecimento, conforme tabela disponibilizada no item 10.1 do Ca-
pítulo X deste Edital.
12.3.Será considerado habilitado o candidato que atender, simultaneamente, aos dois 
critérios abaixo elencados:
a) para TODOS OS CARGOS DE MÉDICOS, aquele que obtiver nota igual ou supe-
rior a 40 (quarenta) pontos na Prova Objetiva;
b) para os DEMAIS CARGOS, aquele obtiver a nota igual ou superior a 50 (cinquen-
ta) pontos na Prova Objetiva; e
c) estiver classificado conforme a tabela do item 14.4 do Capítulo XIV deste Edital.
12.4.Os candidatos que não atenderem aos critérios de aprovação descritos nas alíneas 
do item 12.3 deste Capítulo serão excluídos do Concurso Público.

XIII - DA PROVA DE TÍTULOS
13.1.Os candidatos ao cargo de Médico - Geral poderão enviar seus títulos referentes 
à Residência Médica, Especialização ou Título de Especialista em Medicina de 
Família e Comunidade.
13.2.Os títulos deverão ser enviados durante o período de 26/06 até 31/07/2023 
deste Concurso Público. O envio dos títulos será feito de forma online, conforme 
orientações descritas neste Capítulo.
13.2.1. Considerando que o envio da documentação será feito de forma online, e ser-
virá como um dos critérios de classificação neste Concurso Público, a documentação 
enviada deverá estar autenticada em cartório, com exceção do previsto no subitem 
13.7.6 deste Capítulo.
13.2.1.1. Os documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados e auten-
ticados em ambos os lados;
13.3.Não serão aceitos títulos entregues fora do período determinado no item anterior, 
bem como de forma divergente a da estipulada neste Edital, nem a complementação 
ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues.
13.4.O envio de títulos não é obrigatório e não eliminará o candidato deste Concur-
so Público, caso o mesmo tenha obtido classificação conforme as regras do presente 
Edital.
13.5.O envio do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de 
responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em quaisquer documen-
tos apresentados, poder-se-á anular a inscrição e a admissão do candidato, a qualquer 
tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso Público, ficando o candidato 
sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o disposto no item 18.6, do 
Capítulo XVIII, deste Edital.
13.5.1. Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresenta-
dos, visto que, a qualquer tempo a Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas poderá requerer a apresentação deles.
13.6.Serão avaliados os títulos de todos os candidatos habilitados na Prova Ob-
jetiva para o cargo de Médico - Geral, em conformidade com o disposto no item 
12.3. deste Edital.
13.7.Somente será considerado o título que comprove a conclusão de curso de Espe-
cialização ou Residência Médica ou, ainda, Título de Especialista, desde que seja em 
Medicina de Família e Comunidade.
13.7.1.Para comprovação dos títulos, o comprovante deverá ser o certificado/declara-
ção de conclusão do curso expedido pela entidade promotora. Não serão pontuados 

boletins de matrículas, ata de defesa ou outra forma que não a aqui determinada, não 
devendo o candidato entregar documentos divergentes da forma exigida neste capítu-
lo, exceto no caso dos subitens 13.7.4 e 13.7.5.
13.7.1.1.No caso de ser apresentado o Título de Especialista em Medicina de Famí-
lia e Comunidade, o candidato deverá enviar documento comprobatório concedido 
por Associação ou Sociedade Brasileira da respectiva especialidade, que seja filiada 
à Associação Médica Brasileira (AMB) e cujo Edital do concurso para o Título de 
Especialista tenha seguido as normas da AMB e seja aprovado pela mesma.
13.7.2.Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as 
informações necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração.
13.7.3. Quando o nome do candidato for diferente do constante nos documentos apre-
sentados, deverá ser anexado comprovante de alteração do nome.
13.7.4.Quando o documento não comprovar explicitamente que o título se enquadra 
na área de Medicina da Família e Comunidade, o candidato deverá entregar, também, 
o histórico escolar ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual de-
clara a(s) área(s) de concentração e/ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou 
informações complementares que permitam o perfeito enquadramento do título.
13.7.5. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, 
cargo/função/setor e assinatura do responsável, data do documento, bem como:
a) no caso de declaração de conclusão de curso, deverá constar a data de conclusão 
(dia/mês/ano); 
b) no histórico escolar, deverá constar o rol das disciplinas/atividades com as res-
pectivas cargas horárias, notas ou conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho 
(monografia), de acordo com a legislação vigente à época do curso.
13.7.5.1. Não será pontuado boletim de matrícula, ata de defesa, histórico escolar 
incompleto ou outros que não estejam especificados neste Capítulo.
13.7.6.Os documentos obtidos exclusivamente por meio digital apenas serão aceitos 
se contiverem a identificação do responsável por sua emissão e o código de verificação 
de sua autenticidade.
13.7.7. Os títulos obtidos no exterior deverão ser reconhecidos por universidades 
oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes e 
deverá ser apresentada a tradução juramentada de seus documentos.
13.7.7.1. Os demais títulos obtidos no exterior não serão pontuados.
13.7.8. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção 
do título, bem como a tentativa de burla na Prova de Títulos, o candidato terá anulada 
a respectiva pontuação e, comprovada a sua culpa, esse será eliminado do Concurso 
e poderá responder administrativa e criminalmente por fraude em Concurso Público.
13.7.9. Somente serão avaliados os títulos obtidos até a data limite para a entrega dos 
títulos prevista neste Capítulo.
13.7.10. Não serão avaliados os documentos que estiverem em uma ou mais de uma 
das situações listadas abaixo:
a) documentos parcial ou totalmente ilegíveis e/ou com rasuras;
b) documentos incompletos (imagem parcial do documento);
c) que apresentarem imagens que dificultem a leitura ou provenientes de arquivo cor-
rompido;
d) documentos entregues de forma divergente das regras estipuladas neste Edital.
13.7.11. Caberá exclusivamente à banca examinadora da Fundação Vunesp analisar 
e verificar se:
a) a documentação foi enviada na forma e de acordo com as normas descritas neste 
Capítulo;
b) se houve envio de documentação que não poderá ser pontuada, conforme descrito 
no item 13.7.10 deste Capítulo.
13.8.A pontuação dos títulos terá caráter classificatório e será pontuado confor-
me tabela abaixo:

TÍTULO PONTUAÇÃO
RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA DE 

FAMÍLIA E COMUNIDADE OU ESPECIALIZA-
ÇÃO EM MEDICINA DE FAMÍLIA E COMU-
NIDADE OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM 

MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE

10 PONTOS (SERÁ CONSIDERADO APENAS 
UM DOCUMENTO)

DO ENVIO DOS TÍTULOS
13.9.O envio dos títulos ocorrerá no período de 26/06/2023 até 31/07/2023, confor-
me o item 13.2, e deverá ser realizado unicamente por meio digital (upload), no site 
da Vunesp, seguindo as seguintes orientações:
a) acessar o link próprio do Concurso Público, no endereço eletrônico www.vunesp.
com.br;
b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a "Área do Candidato", sele-
cionar o link "Envio de Documentos" e realizar o envio dos títulos, por meio digital 
(upload);
b1) os títulos deverão ser enviados digitalizados com tamanho de até 500 KB e em 
uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg".
13.10.Não será considerado/avaliado o documento:
a) encaminhado fora da forma ou do "campo" estipulados neste Edital;
b) encaminhado fora do prazo estipulado neste Edital;
c) ilegível, total ou parcialmente, ou incompleto ou com rasura ou proveniente de 
arquivo corrompido;
d) que não atenda as normas previstas neste Edital;
e) que não permitam comprovar inequivocamente pertencer ao candidato.
13.11.Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou 
por quaisquer outras formas que não a especificada neste Edital, nem a complementa-
ção ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues.
13.12.É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato a qualidade da digitali-
zação dos documentos e a comprovação e envio dos documentos de títulos no período 
determinado para essa etapa, arcando o candidato com as consequências de eventuais 
erros ou omissões.
13.13.Os documentos referentes à Prova de Títulos, enviados conforme especificado 
neste Capítulo, serão analisados pela banca examinadora da Fundação Vunesp, desde 
que os candidatos tenham obtido classificação nas Provas Objetiva, de acordo com o 
item 13.6, respeitando-se as regras estabelecidas neste Capítulo.
13.14.O resultado da Prova de Títulos terá publicação específica em Diário Oficial do 
Município e no endereço www.vunesp.com.br, e constará da pontuação obtida pelo 
candidato, caso o título seja deferido.
13.15.A pontuação relativa aos títulos será limitada ao valor máximo determinado na 
tabela do item 13.8, bem como de acordo com as normas aqui estabelecidas.

XIV - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
14.1.A nota final dos candidatos habilitados será:
a) Para o cargo de Médico - Geral: a somatória das notas obtidas na Prova Objetiva 
e na Prova de Títulos;
b) Para os demais cargos: a nota obtida na Prova Objetiva.
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14.2. Os candidatos habilitados serão classificados previamente em ordem decrescente 
da nota final, em listas de classificação no cargo.
14.3.Na hipótese de igualdade de nota final, prevalecerão os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:
14.3.1. Para os cargos de Médicos (todas as especialidades):
a)o candidato quetiver maior idade dentre os candidatos com 60 anos ou mais, nos 
termos do parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso);
b)o candidato que tiver obtido a maior pontuação nas questões de Conhecimentos 
Específicos;
c)o candidato que tiver obtido a maior pontuação nas questões de Conhecimentos 
Gerais;
d)o candidato que tiver o maior número de filhos dependentes (menores de 18 anos ou 
civilmente incapazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil).
e)o candidato que tiver a maior idade, dentre aqueles com idade inferior a 60 (ses-
senta) anos.
14.3.2. Para os cargos de Agente de Apoio à Saúde - Farmácia, Analista de Tecno-
logia da Informação, Assistente Social, Educador de Arte e Movimento - Práticas 
Desportivas, Especialista em Análises Clínicas, Fonoaudiólogo, Terapeuta Ocu-
pacional:
a)o candidato quetiver maior idade dentre os candidatos com 60 anos ou mais, nos 
termos do parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso);
b)o candidato que tiver obtido a maior pontuação nas questões de Conhecimentos 
Específicos;
c)o candidato que tiver obtido a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d)o candidato que tiver o maior número de filhos dependentes (menores de 18 anos ou 
civilmente incapazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil).
e)o candidato que tiver a maior idade, dentre aqueles com idade inferior a 60 (ses-
senta) anos.
14.3.3. Os critérios estabelecidos nas alíneas "a", "d" e "e" dos subitens 14.3.1 e 14.3.2 
serão aplicados de acordo com as informações preenchidas pelo candidato na ficha de 
inscrição, considerada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais 
estabelecida no subitem 11.10.1 do Capítulo XI deste Edital. Caso sejam consideradas 
inverídicas, o candidato será excluído deste Concurso Público.
14.4.A publicação da Classificação Prévia, já considerados os critérios de desem-
pate acima estabelecidos, será feita em três listagens, em ordem decrescente da 
nota final, considerando o limite máximo estabelecido no quadro abaixo:

CARGO
QUANTIDADE MÁXIMA DE 
CLASSIFICADOS PREVIA-

MENTE
LAC (*) PPP (*) PCD(*)

AGENTE DE APOIO À SAÚDE - FARMÁCIA 300 60 15
ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 300 60 15
ASSISTENTE SOCIAL 300 60 15
EDUCADOR DE ARTE E MOVIMENTO – PRÁTICAS DES-
PORTIVAS 150 30 8

ESPECIALISTA EM ANÁLISES CLÍNICAS 200 40 10
FONOAUDIÓLOGO 200 40 10
TERAPEUTA OCUPACIONAL 200 40 10

MÉDICO – TODAS AS ESPECIALIDADES

TODOS 
ACIMA 

DA 
NOTA 

MÍNIMA

TODOS 
ACIMA 

DA 
NOTA 

MÍNIMA

TODOS 
ACIMA 

DA 
NOTA 

MÍNIMA
(*) LEGENDA: LAC: LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA / PPP: PESSOAS PRETAS OU PARDAS 
/ PCD: PESSOA COM DEFICIÊNCIA

14.4.1. Caso não haja candidatos em número suficiente nas listagens prévias reser-
vadas às Pessoas Pretas ou Pardas e às Pessoas com Deficiência, o quantitativo será 
aumentado, proporcionalmente, na Listagem de Ampla Concorrência.
14.4.2. Os candidatos inscritos nas listagens reservadas serão avaliados pela Comissão 
de Heteroidentificação, no caso das Pessoas Pretas ou Pardas, e pela Junta Médica 
Oficial da Prefeitura de Campinas, no caso das Pessoas com Deficiência, antes da 
publicação da Classificação Final, conforme regras estabelecidas nos Capítulos VIII 
e IX, respectivamente.
14.4.3. A publicação da Classificação Final das três listagens ocorrerá após a avaliação 
dos candidatos cotistas, respeitados os prazos de interposição e resultado dos recursos, 
conforme o Anexo III deste Edital.
14.5. A homologação e o resultado final serão divulgados no Diário Oficial do Muni-
cípio, bem como no site da Fundação VUNESP, conforme cronograma previsto dispo-
nibilizado no Anexo III deste Edital.

XV - DOS RECURSOS
15.1. Poderão ser objetos de recurso:
a)o indeferimento de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição;
b)a publicação da relação de inscritos;
c)a situação de sua inscrição como Pessoa Preta ou Parda;
d)a situação de sua inscrição como Pessoa com Deficiência;
e)o indeferimento de solicitação de condições especiais para a realização da Prova 
Objetiva;
f)a aplicação da Prova Objetiva;
g)as questões e gabaritos da Prova Objetiva;
h)a pontuação da Prova Objetiva e da Prova de Títulos;
i)a classificação prévia;
j)a realização do procedimento da heteroidentificação;
k)a realização do procedimento de avaliação da Junta Médica;
l) os resultados das análises dos candidatos cotistas (PPP e PcD);
m)a convocação e realização da reunião de preenchimento de vagas;
n)a realização e resultado do exame médico pré-admissional;
o)a posse no cargo.
15.2.Nas hipóteses previstas no item 15.1, da alínea "a" até "l", os recursos deverão ser 
interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à realização das etapas e/ou da 
divulgação de seus resultados no site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br) e/ou 
no Diário Oficial do Município, a depender do tópico dos recursos.
15.2.1. Na hipótese prevista no item 15.1, alínea "o", o recurso deverá ser interposto 
no prazo estabelecido para posse, nos termos da Lei Municipal nº 1.399/1955, ou seja, 
dentro do período de 15 (quinze) dias a contar da data da publicação da nomeação no 
Diário Oficial do Município.
15.2.2. O recurso contra o gabarito da Prova Objetiva deverá ser elaborado de forma 
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão, sendo a decisão tomada 
mediante parecer técnico da Banca Examinadora da Fundação Vunesp.

15.2.3. O candidato, para recorrer em relação àsalíneas "a" até "l" do item 15.1, de-
verá utilizar o campo próprio para interposição de recursos, no endereço www.vunesp.
com.br, na "Área do Candidato" - "RECURSOS", e seguir as instruções ali contidas.
15.2.3.1. No espaço reservado às razões dos recursos em relaçãoàs alíneas "g" e 
"h"do item 15.1, referente à Prova Objetiva, fica VEDADA QUALQUER IDENTI-
FICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena 
de não conhecimento do recurso.
15.2.4.Sobre a interposição de recursos em relação às alíneas "m" até "o" do item 
15.1, o candidato deverá se dirigir ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Campinas, localizado no térreo do Paço Municipal (Avenida Anchieta, nº 200, Cen-
tro, Campinas-SP), encaminhando seus questionamentos e eventuais documentações 
comprobatórias para análise da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas.
15.2.4.1. O prazo para a interposição do recurso citado no subitem anterior é de 2 
(dois) dias úteis, contados a partir da publicação em Diário Oficial ou da realização das 
etapas, com exceção do estabelecido no subitem 15.2.1 deste Capítulo.
15.3.Somente serão considerados os recursos interpostos nas formas estipuladas para 
a fase a que se refere e no prazo definido neste Edital, não sendo aceitos, portanto, 
recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em andamento ou 
em prazo(s) diferente(s).
15.4.O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não será 
conhecido, bem como também não será conhecido aquele que não apresentar funda-
mentação e embasamento ou aquele que não atender às instruções constantes do link 
"Recursos" na página específica deste Concurso Público, no site da Fundação Vunesp.
15.4.1.A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsa-
bilizam por recursos não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia 
elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
15.5.O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
15.6.No caso do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, eventu-
almente, ocasionar a alteração da nota/classificação obtida pelo candidato para uma 
nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida para habilitação, bem como poderá 
ser alterada a situação do candidato e, com isso, haverá alteração na listagem final de 
classificação.
15.7.Quando ocorrer a publicação do resultado das provas, serão disponibilizados no 
site da Vunesp, na "área do candidato", os espelhos das folhas de respostas do candi-
dato (da Prova Objetiva).
15.8.A Banca Examinadora constitui última instância para recurso em relação à prova, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
15.9.O gabarito divulgado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos, e a 
prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial definitivo.
15.10.Nas questões objetivas, os pontos relativos às questões eventualmente anuladas 
serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de for-
mulação de recurso.
15.11.Serão indeferidos os recursos:
a)cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b)que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c)cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d)sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os in-
tempestivos;
e)encaminhados fora das formas estabelecidas neste Capítulo.
15.12.Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso.
15.13.As respostas aos recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão feitas da 
seguinte forma:
a)em relação às alíneas "a" até "l" do item 15.1, serão levadas ao conhecimento do 
candidato requerente na Área do Candidato, no site www.vunesp.com.br;
b)em relação às alíneas "m" até "o" do item 15.1, quer procedentes ou improce-
dentes, serão levadas ao conhecimento do candidato requerente através de seu e-mail.
15.14.O candidato que não interpuser recurso nos prazos mencionados neste Edital 
será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
15.15.A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do 
Concurso Público.
15.16.No caso de recurso em pendência à época da realização das etapas do Concurso 
Público, o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte.

XVI - DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS
16.1.Após a homologação do Concurso Público, os candidatos habilitados poderão ser 
convocados, a qualquer momento, durante todo o prazo de validade do certame, 
para reunião de preenchimento de vagas, de acordo com a exclusiva necessidade da 
Prefeitura Municipal de Campinas, reservando-se a essa o direito de proceder à con-
vocação e à nomeação em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.
16.1.1. A reunião de preenchimento de vagas será realizada sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordena-
doria Setorial de Concursos, Recrutamento e Seleção (CSCRS).
16.1.2. A reunião referida no item 16.1 corresponde à etapa inicial do preenchimento 
das vagas, sendo este finalizado na etapa de posse do cargo, conforme estabelecido no 
Capítulo XVIII deste Edital.
16.1.3. Em caso de falta, desistência ou eliminação do candidato na reunião de preen-
chimento de vagas ou em etapas subsequentes, o próximo candidato da respectiva lis-
tagem será convocado. Ou seja, se a vaga remanescente for proveniente de candidato 
classificado na lista de ampla concorrência (LAC), o próximo candidato desta mesma 
lista será convocado. De igual modo ocorrerá com relação às vagas remanescentes 
das listas específicas para Pessoas com Deficiência (PcD) e para as Pessoas Pretas ou 
Pardas (PPP).
16.1.3.1. Caso não haja mais candidatos classificados na respectiva listagem da vaga 
remanescente, serão convocados candidatos de outra lista de classificação, priorizan-
do, nesta situação, o menor quantitativo de vagas anteriormente preenchidas, propor-
cionalmente, por lista.
16.2.O candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, que é publi-
cada no Diário Oficial do Município de Campinas na seção da Secretaria Municipal 
de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, sendo sua responsabilidade acompanhar as 
publicações oficiais durante toda a validade deste Edital. O Diário Oficial do Muni-
cípio é acessado somente pela internet, através do endereço eletrônico https://portal.
campinas.sp.gov.br/diario-oficial.
16.2.1. Como complemento ao Diário Oficial do Município, as informações auxiliares 
sobre a convocação poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das 
convocações, através do link "Concursos e Empregos", disponível no endereço https://
concursosrh.campinas.sp.gov.br/index.php.
16.2.2. Ainda de forma complementar ao Diário Oficial do Município, recomenda-se 
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que os candidatos aprovados façam o seu cadastro no "Portal do Cidadão" (https://
cidadao.campinas.sp.gov.br/), que poderá encaminhar, por e-mail, os alertas do Diário 
Oficial do Município, desde que as informações (filtros) sejam cadastradas correta-
mente pelos candidatos.
16.2.3. Sugere-se, ainda, que os candidatos verifiquem a caixa de entrada, bem como a 
caixa de SPAM de seu e-mail cadastrado no momento da inscrição, e também consulte 
as mensagens recebidas por SMS no celular informado, visto que a CSCRS poderá 
enviar alertas sobre a convocação oficialmente publicada, bem como informação so-
bre o salário, prazos e vagas previstas, antecipadamente à reunião de preenchimento 
de vagas.
16.2.4. Tanto o link "Concursos e Empregos", como o "Portal do Cidadão" e as men-
sagens eletrônicas NÃO substituem as publicações relativas ao Concurso Público, 
divulgadas no Diário Oficial do Município.
16.2.5. É de total responsabilidade do candidato acompanhar integralmente, no Diário 
Oficial do Município, todas as publicações relacionadas a este Concurso Público, du-
rante o período de sua vigência, bem como manter seu número de celular e e-mail atu-
alizados junto à CSCRS, que poderá enviar mensagem complementar à convocação 
oficial. Para atualizar seus dados de contato, após a homologação do certame, o can-
didato deverá entrar em contato com a área citada através do endereço rh.concursos@
campinas.sp.gov.br.
16.3.O candidato classificado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá 
se apresentar no dia, local e horário determinados no Diário Oficial do Município, para 
reunião de preenchimento de vagas.
16.3.1. Caso o candidato seja representado por um procurador na reunião de preenchi-
mento de vagas, este deverá comparecer munido dos seguintes documentos:
a) procuração simples, devidamente datada e assinada pelo candidato, conforme mo-
delo de procuração disponibilizado no Anexo IV deste Edital;
b) documento oficial e original de identidade (ou documento digital com QR Code) 
do procurador; 
c) cópia simples do documento de identidade do candidato.
16.3.1.1. A procuração e a cópia do documento de identidade do candidato ficarão 
retidas pela CSCRS.
16.4.Será excluído do certame o candidato que, ao ser convocado, não comparecer 
no dia e horário agendados ou, ainda, não aceitar a vaga no local de trabalho indicado 
pela Prefeitura Municipal de Campinas, bem como a jornada semanal ou o horário de 
trabalho determinado pela Municipalidade no momento da reunião de preenchimento 
de vagas.
16.5.Será excluído do certame o candidato que não preencher os pré-requisitos do 
cargo, estabelecidos na tabela do item 2.1 deste Edital, até a data da posse.
16.6.Em hipótese alguma haverá reclassificação e/ou reconvocação de candidato no 
presente certame.
16.7.Após assinar a lista de presença da reunião de preenchimento de vagas, o candi-
dato será encaminhado para o agendamento do exame médico pré-admissional, con-
forme regras estabelecidas no Capítulo XVII deste Edital.
16.8.Informações atualizadas referentes a salário, local e horário de trabalho, entre 
outras, somente serão fornecidas ao candidato por e-mail, quando este for convocado.

XVII - DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL
17.1.Após a realização da reunião de preenchimento de vagas e assinatura da lista 
de presença, o candidato será submetido a exame médico pré-admissional, de caráter 
eliminatório, no qual será avaliada sua capacidade laborativa para o cargo público ao 
qual foi classificado e convocado.
17.2.O exame médico pré-admissional deverá ser agendado no dia da reunião de pre-
enchimento de vagas somente após o candidato ter preenchido sua vaga e assinado a 
lista de presença da reunião. A data e horário do exame médico e/ou exame médico 
complementar serão definidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor 
- DPSS.
17.2.1. O candidato participante deste Concurso Público, inscrito e confirmado como 
Pessoa com Deficiência pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campi-
nas, será submetido, assim como os demais candidatos, a Exame Médico Pré-Admis-
sional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as condições de acessibi-
lidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade da utilização de 
equipamentos ou acessos com a finalidade de verificar a capacidade física e mental, 
bem como a compatibilidade entre a sua deficiência e as atribuições do cargo.
17.3.O exame médico pré-admissional será realizado sob a responsabilidade da Secre-
taria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria 
Setorial de Saúde do Trabalho, ou por empresa contratada para este fim, com critérios 
estabelecidos pelo DPSS, consistindo de:
a) Para os cargos de Agente de Apoio à Saúde-Farmácia, Analista de Tecnologia 
da Informação, Assistente Social, Educador de Arte e Movimento - Práticas Des-
portivas, Fonoaudiólogo, Terapeuta Ocupacional:
a.1) exame clínico geral: anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e especí-
ficos, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-muscular, cardio-respira-
tório, digestivo, pele e anexos, genitourinário, neuro-psiquiatrico, endócrino, cabeça/
pescoço e órgãos do sentido.
b) Para os cargos de Especialista em Análises Clínicas e Médicos (todas as espe-
cialidades):
b.1) exame clínico geral: anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e especí-
ficos, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-muscular, cardio-respi-
ratório, digestivo, pele e anexos, genitourinário, neuro-psíquico, endócrino, cabeça/
pescoço e órgãos do sentido;
b.2) exames complementares: sorologia para hepatite B (HBsAg e AntiHBs) e sorolo-
gia para hepatite(antiHCV).
17.4. A critério do médico de saúde ocupacional do DPSS, poderão ser solicitados 
exames complementares e/ou avaliações especializadas.
17.4.1. Os exames complementares e/ou avaliações especializadas deverão ser apre-
sentados ao DPSS pelo candidato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data de solicitação, sob pena de exclusão do Concurso Público.
17.5.O candidato deverá comparecer ao Exame Médico Pré-Admissional na data, ho-
rário e local determinados pelo DPSS.
17.5.1. O resultado do exame médico será publicado exclusivamente no Diário Oficial 
do Município (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), na seção da Secretaria 
Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
17.5.1.1. Caso o candidato seja considerado inapto no dia do Exame Médico Pré- 
Admissional ou não compareça na data, horário e local determinados nas etapas do 
Exame Médico Pré-Admissional, poderá entrar com recurso sobre cada situação, po-
dendo, a seu critério, anexar eventual documentação comprobatória.
17.5.1.2. O recurso, conforme regras estabelecidas no Capítulo XV deste Edital, será 
analisado pela Junta Médica, podendo ou não ser deferido. Caberá ao candidato acom-
panhar, pelo Diário Oficial do Município, o resultado de seu recurso.
17.5.1.3. Se o recurso interposto sobre a ausência nessa etapa do certame for deferido, 

o candidato será convocado, através de publicação específica no Diário Oficial do 
Município, a comparecer em nova data e horário.
17.5.1.4. Em caso de indeferimento do recurso, quer seja em relação à ausência na 
etapa, como em virtude da inaptidão para o cargo, o candidato será excluído deste 
Concurso Público.
17.6.Para os fins a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional 
executado pelos profissionais do DPSS e/ou empresa contratada para esse fim nos lo-
cais indicados ao candidato. Não será aceita qualquer avaliação que não as solicitadas 
pelo DPSS.
17.7.O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de apto 
ou inapto para o cargo a que se candidatou.
17.7.1. Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clíni-
cas incompatíveis, na data do exame pré-admissional, com o cargo para o qual foi 
convocado.
17.7.2. Será também considerado inapto o candidato que apresentar psicopatologias 
graves, patologias osteomusculares, patologias auditivas ou otorrinolaringológicas, e/
ou quaisquer patologias que impeçam o exercício do cargo, seja parcialmente ou in-
tegralmente, e que possam ser agravadas pelo exercício deste, independentemente da 
condição de candidato com deficiência ou não.
17.8.Será excluído deste Concurso Público o candidato que:
a)for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional;
b)não agendar o exame médico, conforme estabelecido no item 17.2 deste Capítulo;
c)não se apresentar ao Exame Médico Pré-Admissional e/ou nos exames complemen-
tares, nos dias, horários e locais estabelecidos e/ou, em caso de interposição de recurso 
em relação à sua ausência na etapa, este for indeferido pelo DPSS;
d)não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
e)não apresentar os exames complementares solicitados.
17.9.Serão recomendadas as vacinações: dupla adulta (tempo inferior a 10 anos), he-
patite B (três doses) e tríplice viral (duas doses), além do esquema vacinal completo 
contra a Covid-19.

XVIII - DA NOMEAÇÃO E POSSE
18.1.A aprovação e classificação final no Concurso Público não asseguram ao candi-
dato o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele 
nomeado, ficando a concretização desse ato condicionada à oportunidade e à conveni-
ência da Administração, durante toda a validade do certame.
18.2.Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico 
Pré-Admissional, o candidato considerado apto neste deverá acompanhar diariamente 
a publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município, sendo de sua inteira 
responsabilidade o referido acompanhamento.
18.3.De acordo com o art. 29 da Lei Municipal nº 1.399/55, o candidato deverá tomar 
posse, presencialmente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
data da publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município. A nomeação é 
publicada na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
18.3.1. No prazo máximo de 1 (um) dia subsequente à publicação de sua nomeação, 
será enviado um link ao e-mail do candidato, para acesso ao sistema de prontuário 
digital da Prefeitura de Campinas, no qual deverão ser preenchidos os dados neces-
sários e anexados os documentos exigidos para a posse. Em caso de não recebimento 
do link, o candidato deverá entrar em contato com o Setor de Registros da Prefeitura 
de Campinas, por meio do e-mail: rh.registros@campinas.sp.gov.br, alertando sobre 
o ocorrido.
18.3.2. Os documentos exigidos para a posse deverão ser encaminhados através do 
link recebido, no máximo até o dia útil imediatamente anterior ao vencimento da 
posse, para validação e eventuais correções necessárias.
18.4.Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a)não aceitar as condições estabelecidas, pela Prefeitura Municipal de Campinas, para 
o exercício do cargo;
b)não enviar a documentação exigida para a posse no cargo dentro do prazo estabele-
cido para essa etapa;
c)não apresentar a documentação original exigida, no momento da posse;
d)não apresentar as informações cadastraiscorretas, conforme especificado no item 
18.7;
e)recusar a nomeação ou, ao ser nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em 
exercício nos prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente.
18.4.1. Recomenda-se ao candidato que envie a documentação exigida para a posse 
até 2 (dois) dias antes do vencimento desta etapa.
18.4.2.A relação completa dos documentos para a posse será disponibilizada no ende-
reço https://concursosrh.campinas.sp.gov.br/ após a homologação deste Edital.
18.4.3.O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará 
na perda dos direitos legais decorrentes do Concurso Público.
18.5.No momento da posse, o candidato deverá assinar declaração referente às alíneas 
"i" a "l" do item 3.1 - Capítulo III deste Edital.
18.6.A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data 
da posse ou a prática de falsidade ideológica e/ou de omissão em prova documental 
tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das san-
ções legais cabíveis.
18.7.Em cumprimento ao Decreto Federal nº 8.373/2014, que institui o Sistema de Es-
crituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), o 
candidato, no momento da posse, deverá ter suas informações cadastrais atualizadas 
e idênticas entre as bases de dados da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, 
INSS e Receita Federal.
18.7.1. O candidato deverá acessar o site https://portal.esocial.gov.br, e buscar pelas 
opções "Consulta Qualificada Social" e, posteriormente, "Qualificação Online" e ane-
xar no sistema de prontuário digital o resultado da consulta realizada.
18.7.2. Caso constem divergências entre seus documentos, caberá ao candidato saná-
-las junto aos órgãos competentes indicados na consulta, dentro do prazo da posse, nos 
termos da Lei Municipal nº 1.399/1955.
18.8.Em cumprimento ao art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, o candidato não 
poderá receber remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.

XIX - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
19.1. Após a entrada em exercício no cargo, o servidor estará sujeito ao cumprimento 
do estágio probatório, pelo período de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, 
que visa aferir sua aptidão, adequação técnica e comportamental, bem como sua ca-
pacidade física e/ou mental para o desempenho das atribuições do cargo no qual foi 
admitido, podendo ser exonerado, caso não preencha as condições exigidas para o 
exercício do cargo público ocupado, conforme §4º do art.41 da Constituição Federal, 
arts. 12 e 15 da Lei Municipal nº 1.399/55, Decreto nº 21.019/2020 e demais normas 
que regem a matéria.
19.1.1. A estabilidade no cargo público somente será concedida ao servidor após o 
transcurso do estágio probatório, observado o disposto no item 19.4 deste Capítulo, 
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bem como mediante a aprovação em avaliação especial de desempenho, por comissão 
devidamente constituída para tal finalidade.
19.2.Nos termos do § 4º do art. 41 da Constituição Federal, dos arts. 12 e 15 da Lei 
Municipal nº1.399/55 e do Decreto Municipal nº 21.019, de 25 de agosto de 2.020, a 
Prefeitura Municipal de Campinas instituiu o Programa de Avaliação Probatória, que 
visa aferir a aptidão do servidor admitido por concurso público, tendo como objetivo 
final a aquisição de estabilidade no cargo ocupado.
19.3.Durante o estágio probatório, a Administração Municipal avaliará o servidor com 
base nas competências comportamentais que constam no Anexo I deste Edital, bem 
como nos critérios estabelecidos no art. 3º do Decreto Municipal 21.019, de 25 de 
agosto de 2020, conforme abaixo:
I - avaliação de desempenho no cargo: aptidão e capacidade demonstradas no exer-
cício das atribuições no cargo ocupado;
II - eficiência: resultados apresentados ou entregues com qualidade, primando pela 
economicidade, redução de desperdícios, rapidez, produtividade e rendimento fun-
cional;
III - disciplina: observância de preceitos e normas legais, submissão aos regulamen-
tos e diligência na utilização de equipamentos e materiais, visando à sua conservação 
e economia; uso de trajes convenientes em serviço e de uniforme, quando for o caso;
IV - subordinação: respeito à hierarquia e acatamento das requisições de tarefas ain-
da que não rotineiras, mas correlatas às funções do seu cargo;
V - dedicação ao serviço: iniciativa, proposição de soluções adequadas às questões 
ou dúvidas surgidas no trabalho, contribuição com novas ideias tendo em vista as ne-
cessidades da unidade; cooperação com os colegas de trabalho, objetivando resultados 
conjuntos satisfatórios;
VI - ética/boa conduta: correto procedimento do servidor no que se refere, dentre 
outras hipóteses correlatas, à probidade, cortesia, urbanidade, lealdade, ao sigilo pro-
fissional, decoro, respeito aos colegas e comportamento adequado tanto nas relações 
pessoais quanto nas de trabalho;
VII - liderança: motivar e influenciar os liderados, de forma ética e positiva, para 
que contribuam voluntariamente e com entusiasmo para alcançarem os objetivos da 
equipe e da organização;
VIII - proatividade: assumir responsabilidades, encontrar formas diferentes de exe-
cutar uma ação, solucionar problemas e prevenir prejuízos;
IX - assiduidade e pontualidade: comparecimento regular ao trabalho e o cumpri-
mento dos horários estabelecidos ou determinados;
X - aptidão física e/ou mental: condições de saúde física e/ou mental do servidor 
estagiário compatíveis com as atribuições do cargo do qual é titular.
19.4.A avaliação probatória transcorrerá semestralmente, durante os três primeiros 
anos de efetivo exercício, conforme prevê a normativa vigente, ressalvadas as hipó-
teses de suspensão.
19.5.O servidor em estágio probatório será avaliado por meio de instrumento de 
avaliação, disponibilizado de forma eletrônica, cujo gerenciamento cabe ao Setor de 
Avaliação de Desempenho da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas, observando o disposto na normativa.
19.6.Conforme estabelece citada normativa, compete à Comissão Permanente de Ava-
liação Probatória a análise e julgamento das avaliações dos servidores em estágio pro-
batório, como também a solicitação de avaliação ocupacional probatória do servidor, 
sempre que necessário, a ser realizada pelo DPSS, para fins de análise e identificação 
de limitação de ordem física e/ou mental, que o impossibilite para o exercício de qual-
quer uma das atribuições do cargo ocupado.
19.7.Não será permitido ao servidor em estágio probatório: alteração de lotação, li-
cença para estudo ou missão de qualquer natureza, cessão funcional, tampouco pro-
cesso de readaptação funcional e/ou reinserção funcional, exceto nos casos previstos 
na legislação.
19.8.O servidor que, durante o estágio probatório ou quando de sua conclusão, apre-
sentar resultados insatisfatórios ou inaptidão para o desempenho das atividades do car-
go ocupado, poderá a qualquer tempo, ter sua exoneração recomendada por comissão 
devidamente instituída para tal finalidade.
19.9.O servidor não aprovado no estágio probatório, após esgotado o prazo de recurso 
estabelecido no art. 25 do Decreto Municipal nº 21.019/2020, perderá o cargo público 
ocupado, deixando o serviço público municipal de Campinas.

XX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e 
aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas 
neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e 
instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento.
20.2.A legislação que entrar em vigência após a data de publicação deste Edital, bem 
como as alterações em dispositivos constitucionais e legais, não serão objeto de ava-
liação na prova do Concurso.
20.3.Todos os cálculos descritos neste Edital serão realizados com duas casas deci-
mais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou 
igual a cinco.
20.4.O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publica-
ção da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Campinas.
20.5.O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será 
homologado pela Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do 
Município de Campinas.
20.6.Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta na 
Área do Candidato no site www.vunesp.com.br na data em que o Comunicado de 
Resultado for publicado.
20.7.O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao 
Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas, 
por telefone, informações relativas ao resultado do Concurso Público.
20.8.Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos 
à habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de 
desempenho disponível na Área do Candidato no site www.vunesp.com.br, conforme 
item 20.6 deste Capítulo, bem como a listagem da Classificação Final publicada no 
Diário Oficial do Município de Campinas.
20.9.Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para 
contato, sexo, etc.) constantes na ficha de inscrição, o candidato deverá efetuar a atu-
alização:
20.9.1. Até a publicação da classificação final, os eventuais erros de digitação dos 
dados pessoais deverão ser corrigidos acessando a "Área do Candidato > Meu Cadas-
tro", no site www.vunesp.com.br, clicando no link deste Concurso Público, digitando 
o CPF e a senha.
20.9.2. Após a publicação da classificação final, é de responsabilidade do candidato 
manter seus dados de contato atualizados, principalmente seu e-mail e número de ce-

lular (com DDD), até que se expire o prazo de validade do Concurso. Para o candidato 
atualizar tais dados, o mesmo deverá enviar mensagem à Coordenadoria de Concur-
sos, Recrutamento e Seleção, da Prefeitura Municipal de Campinas, através do e-mail 
rh.concursos@campinas.sp.gov.br, informando: nome completo, número de RG, CPF, 
cargo para o qual foi classificado e qual informação necessita de atualização.
20.9.2.1. Alterações de documentos dos candidatos após a classificação final somente 
ocorrerão no momento da posse no cargo, com a apresentação de documentação origi-
nal junto ao Setor de Registros, da Prefeitura Municipal de Campinas.
20.10.A Prefeitura do Município de Campinas e a Fundação VUNESP não se respon-
sabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a)endereço eletrônico incorreto ou não atualizado;
b)número de telefone (celular e fixo) incorreto ou não atualizado;
c)mensagem recebida por terceiros.
20.11.A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a 
nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constata-
da a omissão, declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com a finalidade 
de prejudicar direito ou criar obrigação.
20.12.Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, en-
quanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância 
que será mencionada em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diário Oficial do 
Município.
20.13.APÓS A HOMOLOGAÇÃO, as convocações, comunicados e resultados ofi-
ciais do Concurso Público serão publicados, exclusivamente, no Diário Oficial do Mu-
nicípio de Campinas, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas. O Diário Oficial do Município é acessado pela internet, no endereço ele-
trônico www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial, sendo de exclusiva responsabilidade 
do candidato o acompanhamento das publicações oficiais deste certame.
20.14.As informações auxiliares sobre a convocação para reunião de preenchimento 
de vagas poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convoca-
ções, no seguinte endereço: https://concursosrh.campinas.sp.gov.br/.
20.15.Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não 
se caracterizando óbice administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e 
demais registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Con-
curso, os registros eletrônicos a ele referentes.
20.16.Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário oficial de Brasília.
20.17.A Prefeitura Municipal de Campinas e a Fundação VUNESP não fornecerão 
e não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este 
Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do ma-
terial de estudo.
20.18.Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou duvidosos serão analisados e 
decididos pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora deste certame, conjuntamen-
te com a Fundação VUNESP.

Campinas, 20 de Junho de 2023.

Eliane Jocelaine Pereira
Secretária Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

ANEXO I - COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS

Nos termos do art. 184, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.399/55 (Estatuto dos Funcio-
nários Públicos de Campinas), considera-se para avaliação do candidato aos cargos 
do Edital 04/2023, durante o período de estágio probatório, as competências listadas 
abaixo, bem como as demais estabelecidas no Decreto Municipal nº 21.019, de 25 de 
agosto de 2020:

Competências comportamentais para o cargo de Médico (todas as especialidades)
Adequação da linguagem, administração do tempo, assertividade, atendimento huma-
nizado, capacidade de percepção, capacidade de tomada de decisão, comprometimen-
to, dinamismo, empatia, equilíbrio emocional, ética, flexibilidade, imparcialidade de 
julgamento, liderança, relacionamento interpessoal, resiliência, respeito à hierarquia e 
às normas institucionais, responsabilidade, saber ouvir, trabalho em equipe, tolerância.

Competências comportamentais para o cargo de Agente de Apoio à Saúde - Far-
mácia
Adequação da linguagem, administração do tempo, assertividade, atendimento huma-
nizado, capacidade de percepção, capacidade de observação, capacidade de tomada de 
decisão, comprometimento, confiança, dinamismo, empatia, equilíbrio emocional, éti-
ca, flexibilidade, imparcialidade de julgamento, liderança, planejamento, organização 
e disciplina, relacionamento interpessoal, resiliência, respeito à hierarquia e às normas 
institucionais, responsabilidade, saber ouvir, trabalho em equipe, tolerância.

Competências comportamentais para o cargo deAnalista de Tecnologia da Infor-
mação
Administração de tempo, assertividade, atenção, capacidade de concentração, capa-
cidade de observação, comprometimento, criatividade, detalhismo, disciplina, ética, 
iniciativa, motivação, organização, paciência, planejamento, precisão, proatividade, 
produtividade, relacionamento interpessoal, respeito à hierarquia e às normas institu-
cionais, responsabilidade, trabalho em equipe, tolerância, versatilidade.

Competências comportamentais para o cargo de Assistente Social
Administração de conflitos, atendimento humanizado, capacidade de análise e inter-
pretação, capacidade de observação, comprometimento, comunicação, controle emo-
cional, cooperação, dinamismo, disciplina, empatia, ética, imparcialidade de julga-
mento, iniciativa, motivação, objetividade, paciência, receptividade, relacionamento 
interpessoal, respeito à hierarquia e às normas institucionais, resiliência, respeito, 
responsabilidade, saber lidar com conflitos, tolerância, versatilidade.

Competências comportamentais para o cargo de Educador de Arte e Movimento - 
Práticas Desportivas
Adequação de linguagem, administração de tempo, assertividade, atenção, atendimen-
to humanizado, capacidade de concentração, capacidade de observação, comunicação, 
comprometimento, controle emocional, cooperação, dinamismo, disciplina, empatia, 
ética, organização, imparcialidade de julgamento, iniciativa, paciência, proatividade, 
receptividade, relacionamento interpessoal, respeito, respeito à hierarquia e às normas 
institucionais, responsabilidade, segurança, versatilidade.

Competências comportamentais para o cargo de Especialista em Análises Clínicas
Administração de tempo, assertividade, atenção, capacidade de concentração, capa-
cidade de observação, capacidade de tomada de decisão, comunicação, comprometi-
mento, cooperação, detalhismo, dinamismo, disciplina, ética, iniciativa, proatividade, 
organização, paciência, receptividade, relacionamento interpessoal, respeito, respeito 
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